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“Empenhar-se ativamente para alcançar determinado objetivo dá à vida significado e 
substância. Quem quiser vencer deve aprender a lutar, perseverar e sofrer” 
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E a Ti Pai, que sempre foste o elemento de calma, que me ajudou e me deu força, me 
tranquilizou e me aconselhou, dedico também este meu esforço e empenho. Por seres um 
pai, preocupado e carinhoso, para ti, OBRIGADA!  
Por fim, ao meu mano André e ao Nuno, que foram elementos de muita força e coragem 
para que conseguisse ultrapassar fases menos boas e seguir em frente pensando sempre no 
futuro. Dedicar-lhes também este trabalho, mencionando que o apoio deles foi essencial 
para a concretização de mais este objetivo. 
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comentários ou críticas vindas de muitas pessoas que são importantes para nós.  
E é a essas pessoas que sempre me apoiaram durante a realização do estágio e elaboração 
do relatório que pretendo agradecer de forma muito sincera.  
 
Assim, em primeiro lugar, deixo um reconhecimento muito especial aos meus pais, pelos 
princípios que me ensinaram, pelo apoio incondicional em todos os momentos da minha 
vida., por me darem a oportunidade de frequentar o ensino superior e por sempre 
acreditarem em mim, sacrificando-se sempre para que eu pudesse ter um futuro melhor. 
Agradeço-lhes profundamente, pela pessoa em que me tornaram, conjuntamente com o 
meu irmão que foi sempre um pilar fundamental no meu crescimento e desenvolvimento. 
Ao Nuno, pelo apoio incondicional e perseverança na realização dos meus objetivos 
durante a realização do estágio e elaboração deste relatório. 
 
Agradeço a todos os docentes que contribuíram para a minha formação académica, em 
especial ao meu orientador, ao Professor Doutor José Vaz Ferreira, pela simpatia, 
disponibilidade, conselhos e orientação, assim como tempo despendido na leitura e 
retificação deste relatório e a contribuição para que o mesmo fosse possível. 
 
Gostaria também de invocar um agradecimento especial e sentido, a toda a minha família 
próxima e aos meus grandes amigos pela compreensão e amizade durante esta fase; e sem 
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término deste percurso.  





No presente relatório, irão ser abordados vários temas teóricos que serão basilares e 
introdutórios à compreensão das tarefas práticas, posteriormente descritas, na área da 
auditoria de instituições financeiras – bancos. De entre vários tópicos relevantes para a 
atualidade, serão equacionados neste relatório temas como imparidades – normalmente 
falha em honrar os compromissos relativamente às instituições financeiras às quais 
solicitam financiamentos analisadas pelos auditores na tarefa de análise de crédito; e não 
concessão de crédito - Dificuldades das instituições financeiras – bancos, em conceder 
crédito devido aos elevados níveis de imparidade por parte dos seus atuais clientes, que 
limitam a concessão atual e futura de crédito a estas instituições. 
Deste modo, será descrito o processo de auditoria bancária nas várias fases e pelos vários 
procedimentos efetuados, salientando exemplos práticos em fases diferentes como a 
avaliação do risco e controlo interno, através de procedimentos como apoio na 
identificação dos processos que têm impacto nas áreas significativas, avaliações 
preliminares do controlo interno dos processos de rotina, realização dos testes aos 
controlos das empresas existentes para os processos de rotina, bem como participação nas 
avaliações finais do controlo interno; ou na fase da auditoria final, em procedimentos como 
apoio na confirmação dos parâmetros do modelo de imparidade, realização de 
procedimentos substantivos nas áreas de menor risco e apoio na realização de 
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This report will address several theoretical issues that are fundamental and introductory to 
the understanding of the practical tasks, described later, in the financial institutions audit 
area - banks. Among several topics that are relevant today, will be equated in this report 
topics such as impairments - usually fails to fulfill commitments regarding financial 
institutions, which request funding, analyzed by auditors in the task of credit analysis, and 
not lending - difficulties of financial institutions - banks to grant credit due to high levels 
of impairment from their current customers, limiting the current and future grant of credit 
to these institutions. 
Therefore, it will be described the process of bank audit in different stages and procedures 
performed. Emphasizing practical examples in different phases, such as the risk assessment 
and internal control through procedures as support to the identification of processes that 
have impact on significant areas, preliminary evaluations of internal control of the routine 
procedures, apply tests of controls for routine business processes, as well as participations 
in the final evaluations of internal control, or at the stage of final audit in procedures to 
support the confirmation of the parameters of the impairment model, performing 
substantive procedures in the areas of lower risk and support in performing alternative 
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O estágio curricular é uma das opções para concluir o Mestrado de Gestão da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra (FEUC), tendo optado por esta componente com o 
objetivo de aplicar de forma prática os conhecimentos que adquiri ao longo do me percurso 
académico. 
Dado ser uma das maiores empresas mundiais de prestação de serviços, nas áreas de 
Auditoria, Consultoria e Fiscalidade, foi com enorme prazer e satisfação que realizei este 
estágio, com a duração de 5 meses, na Ernst&Young na qualidade de auditor júnior. 
O principal objetivo ao desenvolver este tema, prende-se com a diferença entre a auditoria 
financeira comum a empresas de indústria descrita em vários relatórios, com a auditoria 
incomum neste âmbito de relatórios universitários, que se trata da auditoria no sistema 
financeiro - banca. Sendo esta uma área muito enriquecedora e importante dada a conjetura 
atual do nosso país, em que apreciamos regularmente a intervenção da “Troika” neste 
sistema financeiro, o papel do auditor externo na banca deve impreterivelmente ser bem 
efetuado e de forma independente como irei posteriormente demonstrar. 
O presente relatório encontra-se dividido em dois capítulos que se complementam entre si 
e demonstram as linhas gerais de um processo de uma auditoria financeira externa.  
Num primeiro capítulo, irei efetuar uma exposição teórica de todo o processo de auditoria 
financeira, realçando a importância de um planeamento cuidado e minucioso com o 
objetivo de desenvolver uma auditoria o mais eficiente e eficaz possível com base na 
revisão de literatura e também, dos sistemas reguladores assim como as várias fases com 
que um auditor se depara ao longo do seu trabalho.  
No segundo capítulo, irei começar por apresentar de modo geral, a EY e o grupo onde está 
inserida, abordando temas como a sua constituição, estrutura, os seus objetivos principais, 
os seus valores e cultura, as suas áreas de negócio. Seguidamente, irei descrever todas as 
tarefas executadas por mim ao longo do estágio, no nível de um auditor júnior na área de 
auditoria de uma instituição financeira - banco, em que as tarefas passam, essencialmente, 
pelo trabalho de campo, que envolve a componente de controlo interno e de procedimentos 
substantivos ou procedimentos de fecho de contas no âmbito da auditoria anual, remetendo 




ainda breves notas, sobre as diferenças entre auditoria de uma empresa da banca e auditoria 
de uma empresa de indústria. 
Como item final, elaborei uma análise crítica do trabalho realizado, assim como a criação 
de valor, decorrente da minha performance para a entidade de acolhimento. E para 
promover uma melhor compreensão deste relatório, bem como, das tarefas que realizei, 
coloquei em anexo/apêndice vários papéis de trabalho associados a uma auditoria, que 
recolhi ou elaborei e que considerei mais relevantes de acordo com a estrutura do presente 
relatório. 
Importa referir, que teoricamente, a metodologia utilizada em indústria ou na área da banca 
não dependem da área em si, mas sim da empresa em que se trabalha. Assim, passo a 
explicar durante a elaboração das tarefas práticas que me foram destinadas e no último 
ponto em que foco as diferenças da auditoria de indústria e da auditoria da banca, as 
particularidades da metodologia em questão. 
E ainda, mencionar que no momento de assinatura do contrato de estágio com a EY, 
comprometi-me contratualmente, a cumprir cláusulas estritas e rigorosas de 
confidencialidade. No sentido de cumprir com o que me propus e de descrever de forma 
clara as ações que desempenhei, não irei nomear as empresas para as quais prestei serviços 
em nome da EY. 
  




Parte I - Análise Teórica  
I.1 Enquadramento 
Atualmente, o que mais existe são trabalhos, relatórios e dissertações acerca do tema da 
auditoria na sua generalidade. Qualquer pessoa através da sua revisão de literatura, 
encontra e transcreve várias definições possíveis do que é auditoria, de vários livros ou até 
de vários autores.  
O meu objetivo não é então definir o que é auditoria mas sim tentar demonstrar o que é 
auditoria aos olhos de um auditor júnior com apenas 5 meses de experiência numa 
multinacional em que o ritmo se torna cada vez mais alucinante a cada dia que passa.  
Assim, concordo com Carlos Baptista da Costa, quando diz que “não existe uma definição 
rígida do que é a auditoria se bem que determinados termos ou expressões sejam utilizados 
nas definições dadas por diversos autores e organismos profissionais”1.  
E de entre várias, destaco Edward Stamp e Maurice Moonitz que equacionam auditoria 
como sendo  
(…)um exame independente, objetivo e competente de um conjunto de demonstrações 
financeiras de uma entidade, juntamente com toda a prova de suporte necessária, sendo 
conduzida com a intenção de exprimir uma opinião informada e fidedigna, através de um 
relatório escrito, sobre se as demonstrações financeiras apresentam apropriadamente a posição 




No meu entender, considero mais fácil repartir esta definição por pontos, palavras-chave 
que efetivamente demonstrem que para auditar é necessário determinada ação ou 
caraterística. Ou seja, 
 Um exame independente às demonstrações financeiras (adiante designadas por 
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o Ser objetivo e competente, 
o Ter prova de suporte; 
o Exprimir uma opinião fidedigna; 
o Constar num relatório escrito; 
o Apresentar corretamente a posição financeira e o progresso da entidade; 
o Estar conforme as normas de contabilidade geralmente aceites. 
Deste modo, a questão não é saber o que é auditoria por uma definição já construída mas 
sim criar cada um a sua definição por forma a perceber conscientemente o que é e não 
simplesmente, decorar o que pode ser segundo alguém que já estudou sobre o assunto. 
Assim, considero que auditoria é uma avaliação específica e compilada de informação 
sobre toda a atividade de uma organização, neste caso, informação financeira à qual dão o 
nome de DF’s, por parte de alguém que se qualificou e provou não ter qualquer tipo de 
relacionamento com a entidade a auditar que pudesse induzir/alterar a sua avaliação e o seu 
julgamento profissional. Auditor que é obrigado a deixar evidência de que efetuou o 
trabalho e para que seja passível de verificação se o efetuou de forma correta, ou seja, de 
acordo com as normas construídas pelos comitês com autoridade e responsabilidade pelas 
mesmas e com zelo pelo bom funcionamento dos mercados em geral. Para considerar esta 
avaliação, é necessário que se encontre escrita e assinada pelo responsável que vai dar 
credibilidade a muitos utilizadores dessa informação através do seu trabalho.  
Decorrente de toda a evolução, foi surgindo a necessidade de credibilidade e rigor de toda 
a informação, e estando hoje em dia, a auditoria ligada a vários setores, não só a nível 
financeiro mas também noutras vertentes, existe necessidade de auditar a outros níveis.  
Como exemplo, existe a Auditoria Operacional que segundo o professor José Vaz Ferreira, 
tem como objetivo a  
"Verificação da eficiência dos controlos e políticas operativas estabelecidas, deteção de 
limitações e estrangulamentos na consecução dos objetivos estabelecidos para a entidade, 
identificação de ações corretivas que se mostrem adequadas e identificação de hipóteses 
de melhoria dos resultados e da produtividade das operações”.3 
3
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Decorrente desta definição, enquadro todo este processo num trabalho específico de 
controlo interno que elaborei num banco que era cliente novo para a EY, onde foi 
necessário fazer o levantamento dos processos específicos para avaliar a eficiência dos 
controlos desde a raiz e em todas as áreas, sendo que cada vez mais existem programas 
informáticos a auxiliar o processos contabilísticos e financeiros na generalidade; neste 
caso, o próprio banco tinha construído o seu programa informático e a nossa equipa de 
auditoria informática (ITRA), teve de verificar se este era fidedigno e se não havia 
distorção da informação através do mesmo.  
A auditoria é uma das técnicas utilizadas pela contabilidade destinada a examinar a 
escrituração e as DF’s, a fim de confirmar a sua adequação, aperfeiçoa a utilidade das 
informações fornecidas e dá credibilidade à contabilidade, valorizando os seus objetivos e 
melhorando consequentemente a imagem da empresa. 
Atualmente, a auditoria é um meio imprescindível de confirmação da eficiência dos 
controlos internos, um fator de maior tranquilidade e serenidade para a administração e de 
uma maior garantia para os investidores, bem como para o próprio fisco, que tem na 
auditoria um colaborador eficiente e imparcial, que contribui indiretamente para uma 
melhor aplicação das leis fiscais. 
As principais vantagens a destacar numa auditoria são: 
 Confirmar que a contabilidade é satisfatória sob o aspeto sistemático e de 
organização; 
 Comprovar, por registo, que os factos patrimoniais são exatos; 
 Sugerir controlos e processos adequados, visando a prevenção de futuros erros e 
fraudes; 
 Confirmar o funcionamento do controlo interno; 
 Demonstrar erros e fraudes encontrados; 
 Apresentar medidas de previsão de factos patrimoniais, com o intento de manter a 
empresa dentro dos limites de organização e legalidade. 
  




Concluí durante a minha, ainda curta, experiência que hoje em dia, ainda muitos 
administradores têm conhecimento da auditoria apenas para abranger exclusivamente a 
componente fiscal e a componente de fraude, apesar destes não serem os objetivos básicos 
da auditoria mas sim considerados secundários.  
É necessário mudar estas mentalidades para fomentar assim, até uma melhor relação com o 
cliente ajudando-o a melhorar e perceber que o que nós como auditores fazemos, é tentar 
melhorar o trabalho deles e não aplicar modificações ou exigências por contrariedade. 
Assim, como objetivos básicos, são considerados os da opinião da credibilidade de 
inconformidades contabilísticas e até extra contabilísticas e depois então como 
secundários, temos o da descoberta de erros e fraudes, inconformidades sobre o controlo 
interno e perspetivas económico-financeiras. 
A assinatura do auditor em balanços, demonstrações, relatórios etc, já se concluiu que 
representa hoje em dia um “símbolo” de seriedade, fidelidade e garantia dando veracidade 
ao que menciona Carlos Baptista da Costa quando diz que “No mundo de hoje podemos 
afirmar que qualquer tipo de informação deve ser credível para que o seu destinatário 
possa retirar conclusões idóneas da mesma”4. 
Esta credibilidade surge da certificação da informação financeira produzida que tem vindo 
a conhecer um crescendo de importância, não só para os órgãos de gestão, parceiros 
comerciais e governo, como acima de tudo para os investidores. Estando perante uma 
informação que se espera ser correta e verdadeira, é necessário algo que certifique a sua 
veracidade e correção. Tendo como destinatários tanto aqueles que se encontram 
diretamente envolvidos na sua preparação, como aqueles que analisam as DF’s, ou seja: os 
que a preparam, os que a auditam, os que a analisam e os que a utilizam.  
I.1.1 Caraterísticas qualitativas para validação da informação 
Para que a informação financeira seja útil a todo o leque de utilizadores, esta deve 
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 Compreensibilidade - implica que a informação financeira deve ser rápida e 
facilmente compreendida pelos utentes 
 Relevância - a informação deve ser relevante, considerando-se como tal quando 
influência as tomadas de decisão dos seus utilizadores.  
 Fiabilidade - a informação deve representar, fidedignamente, as operações e outros 
acontecimentos relevantes;  
 Comparabilidade - a informação das DF’s deve ser comparável ao longo do tempo. 
Com estas quatro caraterísticas qualitativas, a auditoria financeira pretende dar 
credibilidade à informação financeira compreendida nas DF’s de modo a que os 
utilizadores possam analisá-la e utilizá-la com maior segurança. 
I.2 Prova de auditoria - evidências  
De acordo com Carlos Baptista da Costa, “Teoricamente poder-se-ia dizer que bastaria ao 
auditor tomar conhecimento verbal das informações a que vai tendo acesso, reter tais 
informações na sua memória, efetuar as suas congeminações sobre as mesmas e, 
finalmente, emitir o seu parecer, esse sim de forma escrita”5. Mas isto não é o que se 
verifica na prática, pois a complexidade do trabalho de um auditor é muito superior, têm de 
ser considerados princípios e normas, procedimentos e fases.  
Todos os trabalhos e evidência dos mesmos são colocados, analisados e atualizados 
diretamente na plataforma informática (GAMx) utilizada pela EY (Anexo A). 
A ferramenta informática GAMx é uma aplicação de software desenvolvida pela EY que 
providencia uma plataforma eficaz e estável no processo de auditoria, sendo o alicerce das 
metodologias nos trabalhos de auditoria, revisão e compilação, incluindo as seguintes 
funcionalidades: a criação de programas específicos de auditoria, que podem ser adaptados 
para riscos e situações específicas de cada cliente e/ou circunstâncias; avaliação, teste e 
documentação de controlo interno; vinculação direta dos riscos identificados para os 
procedimentos de auditoria; execução da auditoria num fluxo acertado (pré-atividades de 
auditoria, compreensão da entidade e do negócio, avaliação do risco, resposta à avaliação 
do risco, etc.); e documentação relativa à fase de auditoria pré-final e final. 
__________________________ 
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Um trabalho de auditoria realizado através do GAMx é bastante semelhante a um trabalho 
desenvolvido sem ele, com significativa diferença de que deixam de existir os programas 
“tradicionais” de trabalho, uma vez que o programa os gera automaticamente  
face às informações da entidade a auditar inseridas, numa fase inicial, para clientes 
recorrentes torna-se muito mais acessível. Porém, podem sempre acrescentar-se pontos aos 
programas de trabalho gerados. À medida que o trabalho se vai desenvolvendo vão-se 
anexando os ficheiros de suporte e respondendo às questões diretamente no sistema.  
I.3 Diretivas, normas e princípios considerados em Auditoria  
No desenvolvimento da atividade de auditoria, é necessário ter em conta um conjunto de 
princípios, normas e diretivas tanto nacionais como internacionais, mas numa matéria já 
tão desenvolvida e com tanta informação acessível, irei apenas apresentar tópicos 
relevantes, tentando sintetizar e não alongar a análise deste tema.  
A OROC é a entidade que define em Portugal as normas e procedimentos técnicos de 
atuação profissional neste setor, ou seja, todas as matérias de revisão legal de contas e 
serviços relacionados de empresas ou outras entidades estão sujeitas ao controlo e 
regulação normativa da OROC.  
International Accounting Standards Board (IASB) é um órgão independente do setor 
privado que desenvolve e aprova as Normas Internacionais de Contabilidade (IAS), as 
Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), interpretações conexas (SIC/IFRIC), 
conforme adotadas pela União Europeia (UE) e opera sob a supervisão da Fundação IFRS 
que efetua o processo de aprovação antes de se tornar lei na UE. O seu antecessor era o 
IASC, que até 2000, emitiu as IAS. 
 IFRIC são interpretações de normas emitidas pelo Comitê de Interpretações do 
International Financial Reporting; 
 SIC foram interpretações de normas emitidas pelo Comitê de Interpretações das Normas, 
antecessor do IFRIC até 2002; 
Olhando a nível mundial, o organismo representativo da profissão é a IFAC - International 
Federation of Accounts. A sua principal missão é “o desenvolvimento e aperfeiçoamento 




de uma profissão de contabilista e auditor capaz de prestar serviços de interesse público da 
mais alta qualidade”. De modo a cumprir o objetivo da organização, foram criadas 
comissões técnicas para a emissão de normas e recomendações de auditoria. Exemplo 
disso é a International Auditing Practices Committe (IAPC) que emite as ISA’s 
(International Standards on Auditing).  
É da exclusiva competência da OROC a análise das contas de forma a certificá-las 
legalmente, bem como do exercício de outras funções de interesse público atribuídas pela 
lei, ou seja, a revisão legal de empresas ou de outras entidades.  
Assim, as linhas de orientação e conduta profissional dos Revisores Oficiais de Contas são 
estabelecidas pelo Código de Ética e Deontologia Profissional (CEDP), onde são 
enumerados os princípios fundamentais da independência, competência, responsabilidade, 
urbanidade, sigilo profissional, legalidade, publicidade e informação, os seus deveres para 
com os colegas, para com os clientes e para com a Ordem e outras entidades.  
Os ROC, têm ainda como orientações, as provindas da IFAC – International Federation of 
Accounts, da FEE – Fédération des Experts Comptables e da UE. Código que estabelece 
também o tipo de trabalho a desenvolver, os requisitos a seguir e quais as pessoas com 
capacidade de executar determinado trabalho.  
Os procedimentos e princípios básicos a seguir pelo auditor no decorrer do seu trabalho, 
são estabelecidos pelas Normas Técnicas de Revisão/Auditoria, de aplicação obrigatória. 
Normas estas, desenvolvidas com base nas Diretrizes de Revisão/Auditora (DRA). 
Resumindo, a estrutura normativa da OROC abrange:  
 Código de Ética e Deontologia Profissional (CEDP)  
 Normas Técnicas de Revisão/Auditoria (NTR/A);  
 Diretrizes de Revisão/Auditoria (DRA);  
 Recomendações Técnicas (RT).  
 Interpretações Técnicas (IT);  
Todos os princípios, normas e diretivas de auditoria, podem ser encontrados no Manual do 
ROC, que tem como objetivo regular a profissão de auditor externo e do ROC, recaindo 
sobre aspetos das DF’s. Com a crescente necessidade de ter informação verdadeira, 




compreensível e comparável, as empresas tenderam a adotar princípios e práticas de 
auditoria comuns entre os diferentes países. Assim se conclui, que a prestação de serviços 
de auditoria se encontra devidamente regulada no que diz respeito às normas que 
determinam a forma como os mesmos devem ser executados e à regulamentação dos seus 
profissionais.   
I.4 Independência  
Um dos aspetos fulcrais da profissão de um auditor e que tem vindo a crescer pelos 
escândalos financeiros que ocorreram é a questão da Independência. Assim, o papel dos 
auditores é dar credibilidade à informação financeira para que se possa tomar decisões 
sobre a mesma.  
Desta forma, a qualidade da auditoria é fundamental para a confiança dos seus utilizadores 
exigindo que o auditor seja independente da entidade que audita.  
Tendo em conta estas preocupações, a ISA 240 diz-nos que – “A responsabilidade do 
Auditor ao considerar a fraude e o erro na auditoria de Demonstrações Financeiras, exige 
aos auditores procedimentos para identificar os riscos de distorção material na 
informação financeira devidos a fraude” 6.  
Ou seja, o auditor tem a obrigação de não compatuar com qualquer aspeto ilícito que 
desconfie que o cliente está a proceder. E neste âmbito, para qualquer cliente que qualquer 
elemento da EY vá exercer qualquer tipo de trabalho, tem sempre, sem qualquer exceção, 
de assinar a sua declaração de independência em conjunto com toda a sua equipa 
(Apêndice A). 
I.5 Planeamento  
“A good plan is like a road map; it shows the final destination and usually the best way to 
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Planeamento, significa desenvolver uma estratégia geral e uma abordagem pormenorizada 
quanto à natureza, oportunidade e extensão esperada da auditoria, tendo o auditor a 
intenção de planear de forma eficiente e oportuna a sua revisão ou auditoria.  
A área de auditoria é uma área muito exigente, pela sua diversidade e pelo extenso 
conjunto de conhecimentos que exige. O planeamento do trabalho a efetuar, varia 
conforme a dimensão da empresa, tornando-se numa parte fulcral de todo o trabalho.  
Um auditor, para assegurar a atenção apropriada às áreas importantes, ao planear uma 
auditoria, deve procurar garantir uma elevada qualidade, de forma eficiente, tendo sempre 
em mente os objetivos do planeamento, de forma a reduzir o risco de auditoria. 
Deste modo, segundo a DRA 320 – “O revisor/auditor deve planear o trabalho de campo e 
estabelecer a natureza, extensão, profundidade e oportunidade dos procedimentos a 
adotar, com vista a atingir o nível de segurança que deve proporcionar e tendo em conta a 
sua determinação do risco da revisão/auditoria e a sua definição dos limites de 
materialidade."  
Podemos considerar então, o planeamento de uma auditoria como o desenvolvimento de 
uma estratégia geral/metodologia de acordo com a natureza e extensão esperada para o 
trabalho a executar.  
O plano em questão, serve como um conjunto de instruções à equipa envolvida na 
auditoria e como meio de controlar e registar a devida execução do trabalho. O plano de 
revisão pode adicionalmente, conter objetivos de auditoria relativos a cada área e um 
orçamento temporal em que as horas são orçamentadas para as várias áreas ou 
procedimentos de auditoria. Ao preparar o plano de auditoria, o auditor considera as 
avaliações específicas dos riscos inerentes e de controlo e o necessário nível de segurança a 
ser proporcionado pelos procedimentos substantivos. Neste procedimento, o auditor 
considera também a tempestividade de testes de controlo e de procedimentos substantivos 
a efetuar, a coordenação de qualquer auxílio esperado da entidade, a disponibilidade de 
membros e o próprio envolvimento de outros auditores. 
A ISA 300 nomeia que “planear uma auditoria envolve estabelecer a estratégia global 
para a auditoria e desenvolver um plano de auditoria, a fim de reduzir o risco da auditoria 
a um nível baixo aceitável”.  




Estabelecer uma estratégia implica a identificação das asserções relevantes das DF’s. Para 
que o objetivo principal de uma auditoria seja cumprido, o auditor tem que validar as 
asserções de modo a determinar a fiabilidade das contas presentes nas DF’s. 
As asserções são importantes para que o auditor identifique os possíveis erros que venham 
a ocorrer. Assim, asserções existentes são as seguintes:  
 C – Completness – assegurar que todas as operações foram registadas;  
 E – Existence and Occurence - garantir que todos os ativos e passivos existem e 
que a transação efetivamente ocorreu e está relacionada com a entidade;  
 V – Valuation – requerer que um ativo ou um passivo é registado por uma quantia 
apropriada;  
 O – Rights and Obligations – garantir que os ativos são direitos da entidade e que 
os passivos são as suas obrigações até determinada data; 
 P – Presentation and Disclosure – exigir o registo das transações no período 
contabilístico correto e que toda a informação relevante se encontra apresentada 
(Apêndice B). 
O adequado conhecimento da empresa, permite ao auditor gerir eficientemente o risco de 
auditoria, bem como estabelecer uma melhor comunicação com a Gestão, identificar 
melhorias de performance, produzir um trabalho mais eficiente e eficaz assim como ter 
uma equipa mais motivada e que pode assim exercitar o seu Professional Judgment. Desta 
forma, o objetivo do auditor nos termos da ISA 300 é: “Identificação de Avaliação dos 
Riscos de distorção material através do entendimento da entidade e do seu ambiente quer 
devido a fraude ou erro.” A fase de planeamento requer o conhecimento das atividades da 
empresa, legislação, operações, políticas, objetivos, estratégias e performance financeira.  
Podemos concluir que o planeamento é um processo dinâmico que varia de acordo com a 
dimensão e complexidade da entidade alvo da auditoria, com a experiência dos membros 
da equipa que audita e das alterações ocorridas durante o trabalho de auditoria.  
  




I.6 Execução da auditoria  
Durante o trabalho, o auditor deve ter em consideração a materialidade da informação e a 
sua relação com o risco, realizando testes para identificar áreas, operações, registos ou 
documentos a analisar, de modo a obter provas suficientes e fiáveis.  
Este trabalho implica testar os sistemas e as operações a todos os níveis administrativos 
que se considerem relevantes. Existem, de modo geral, quatro tipos de testes que podem 
ser efetuados: 
 Teste do Percurso: em que é selecionada uma operação de cada tipo e é 
acompanhado o seu percurso ao longo de todo o sistema de processamento e 
controlo (exemplo: Walkthough de Financial Statement Close Process).  
 Testes de Conformidade: visa confirmar se os procedimentos e medidas de 
controlo interno são adequados e se funcionam ao longo do exercício, com o 
objetivo de antecipar erros significativos. Podendo assumir três formas; análise de 
evidência documental (exº: rubricar o documento pode constituir a prova/evidência 
necessária para concluir que determinada despesa foi autorizada pela pessoa 
correta); reprocessamento de certas transações (exº: faturas vencidas e não pagas – 
verificações de autorizações e condições para pagamento) ou observação direta da 
técnica de controlo em conjunto com a indagação do pessoal encarregado de 
executar as rotinas (exº: controlo de revogações - Confrontação nas contas 
bancárias se os movimentos de revogações estão de acordo com os ficheiros 
recebidos). 
Se, durante o levantamento do sistema de controlo interno se concluir que este é seguro, 
dever-se-á orientar os trabalhos para a realização de testes de conformidade. Deste modo, 
reduz-se os testes de substanciação e aplica-se uma maior concentração nas áreas onde os 
riscos de ocorrência de erros não são suficientemente prevenidos pelo sistema de controlo 
interno da entidade.  
Caso se encontrem erros, o auditor terá de averiguar, de forma a encontrar uma 
justificação, para verificar se está presente uma situação pontual ou se, pelo contrário, a 
técnica de controlo não funcionou efetivamente ao longo de todo o exercício. Deverá 
avaliar também a sua importância e o impacto.  




 Testes Substantivos: pretendem provar a exatidão dos saldos, o adequado 
processamento contabilístico, expressão financeira e suporte documental dos saldos 
das peças contabilísticas no final do exercício de acordo com as diversas operações 
que se realizaram.  
A verificação dos saldos incide essencialmente em transações e saldos de maior valor e nas 
rubricas mais sensíveis à ocorrência de erros e irregularidades. As verificações de saldos e 
transações específicas são feitas com base em diversos procedimentos tais como as 
contagens físicas de valores e existências (na auditoria de indústria), o tratamento de dados 
da totalidade dos movimentos (depósitos à ordem) DO ou (depósitos a prazo) DP’s 
retirados diretamente da base de dados do cliente, (auditoria da banca) os pedidos de 
confirmação direta de saldos de contas bancárias, de clientes e fornecedores e o exame de 
reconciliações e documentos de suporte (aplicável a ambas).  
Além de se verificar a concordância de valores e registos, é necessário certificar também a 
veracidade dos documentos; se foram objeto de conferências e aprovações exigidas pelo 
sistema de controlo existente e se o seu conteúdo reflete a operação em causa.  
 Testes Analíticos: compreendem a identificação de assuntos ou saldos anómalos 
que requeiram especial atenção ou investigação, comparativamente com os saldos e 
variações que se apresentem razoáveis ou justificáveis. Isto é, consiste na análise de 
dados e informações variadas, de natureza ou incidência económico-financeira, 
incluindo rácios, tendências e variações comparativamente a anos e a orçamentos 
anteriores. 
I.7 Controlo interno  
Pires Caiado concordava que o controlo interno “está intimamente relacionado com os 
procedimentos de auditoria, de modo a minimizar os riscos inerentes à emissão do parecer 
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Podemos dizer que o controlo interno é um plano que possibilita uma correta segregação 
de responsabilidades funcionais na organização, ou um conjunto de controlos 
concretizados pelos elementos da organização, que permitam executar um correto controlo 
contabilístico e um conjunto de práticas a seguir na realização das funções de cada 
departamento da empresa, de forma a detetar e mitigar os erros de um determinado 
processo. 
Concordante com a ISA 315, existem cinco componentes do Controlo Interno:  
 Ambiente de controlo: reflete a postura e consciencialização dos órgãos de gestão 
face ao sistema de controlo interno que por sua vez, se espelha em todos os 
colaboradores da entidade. Incorpora o cumprimento de valores morais e éticos, 
filosofia de gestão e estilo operacional e a estrutura organizacional;  
 O processo de avaliação do risco pela entidade: tem em consideração as alterações 
no meio envolvente operacional, nova tecnologia e a reestruturação da empresa;  
 O sistema de informação, incluindo os respetivos processos de negócio, relevantes 
para o relato financeiro, e comunicação: apura a veracidade dos métodos e registos 
das transações válidas;  
 Atividades de controlo com relevância para a auditoria: verifica o cumprimento de 
políticas e procedimentos que ajudam a confirmar o cumprimento das diretivas;  
 Monitorização de controlos: certifica que os controlos estão a operar devidamente e 
apura se estes estão modificados apropriadamente face às alterações das condições.  
A implementação de um sistema de controlo interno pode ser influenciada por vários 
fatores, consideram-se como limitações do controlo interno a falta de empenho dos órgãos 
de gestão, a complexidade/dimensão da empresa, visto que a implementação de um bom 
sistema de controlo interno é mais difícil numa empresa com um número reduzido de 
colaboradores, já que a segregação de funções, neste caso, seria mais difícil de atingir. A 
relação custo/benefício é outro dos fatores a considerar, já que a implementação de um 
bom sistema de controlo implica custos elevados, que podem superar os benefícios que 
dele se esperam retirar; as transações pouco usuais são outra das limitações ao controlo 
interno, visto que o controlo interno é desenhado para responder a uma determinada 
transação, logo, aquelas que sejam invulgares ou pouco usuais não serão abrangidas pelo 
sistema de controlo.  




A crescente utilização de meios informáticos constitui também um fator a ter em 
consideração na implementação de um sistema de controlo interno sendo que quanto mais 
automáticos forem os processos mais difícil são de se controlar e de detetar eventuais 
erros, é necessário um grande investimento tanto em equipamento como no 
desenvolvimento desses controlos por parte da entidade. Por fim, temos a existência de 
erros humanos, conluio e fraude, que juntos são talvez a maior limitação do sistema de 
controlo interno, porque por mais evoluído e sofisticado que seja um sistema de controlo 
interno, a sua eficiência será sempre colocada em causa, se em posições de maior 
responsabilidade, não estiverem pessoas competentes e moralmente íntegras. Porém, 
mesmo que um sistema de controlo interno se revele muito eficiente, este não garante a 
inexistência de erros ou fraudes.  
Assim, a fase inicial do controlo interno tem como base o levantamento da narrativa, ou 
seja, a documentação do entendimento escrito de todo o processo em análise, recorrendo a 
questionários estabelecidos de acordo com a atividade da empresa com o objetivo de 
compreender os controlos e a sua correta implementação. 
I.7.1 Conhecimentos básicos do controlo interno  
Existem cinco princípios básicos do controlo interno:  
1. Controlo das Operações: verificam se a pessoa que conferiu é diferente da (s) pessoa (s) 
que interveio na sua realização ou registo. Ou seja, concluir sobre a efetividade da 
segregação de funções.  
É exemplo disso, a realização do controlo de títulos pertencentes à carteira de um banco, 
com necessidade de elaboração de relatórios periodicamente em que um elemento do 
controlo financeiro efetua o procedimento, o responsável da área funcional revê e por 
vezes também o diretor financeiro efetua a sua revisão posterior. 
 2. Sistema de Delegação de Competências: isto é, segregação, separação e divisão de 
funções, visa evitar que sejam atribuídas duas ou mais funções concomitantes à mesma 
pessoa com o objetivo de impedir a existência de erros ou irregularidades.  
É de todo o interesse, que no decorrer de uma operação que abrange um conjunto de atos, a 
função contabilística deva estar separada da função operativa por forma a evitar que a 




pessoa que tenha a responsabilidade pelo controlo físico tenha responsabilidade também 
pelo seu registo contabilístico.  
3. A definição de autoridade e de responsabilidade: as transações são executadas com base 
no sistema de delegação de competências e autorização de despesas, onde é definido um 
determinado nível de autoridade e de responsabilidade relativo a cada operação, 
delimitando as funções das pessoas da organização.  
4. O pessoal qualificado, competente e responsável: De acordo com James Cashin “um dos 
fatores críticos de sucesso são as pessoas com a sua formação e experiência, as suas 
caraterísticas pessoais e profissionais, pelo que é aconselhável que se disponha de 
profissionais com formação adequada”8. 
 Este princípio base assenta na experiência profissional, habilitações literárias e técnicas 
utilizadas, adequadas para o bom desempenho das funções atribuídas.  
5. Registo Metódico dos factos: trata-se de verificar se todos os documentos com 
importância financeira e administrativa são numerados sequencialmente, bem como aferir 
se as anulações ou alterações se encontram devidamente fundamentadas. 
I.7.2 Testes ao controlo interno  
Os controlos internos encerram uma fase importante dentro de uma entidade, contudo, no 
que toca ao trabalho de auditoria, esta importância dependerá da adequação e efetividade 
desses mesmos controlos. Estes testes servirão para o auditor compreender a forma como o 
controlo interno é aplicado dentro da entidade e se cumpre a sua função de forma efetiva, 
ou seja plena e correta. 
De forma geral, os testes são realizados com base em técnicas de amostragem que 
permitem, com determinado grau de confiança, retirar conclusões aplicáveis a toda a 
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Outra forma de seleção será através de julgamento profissional, selecionando por exemplo 
itens acima de determinado valor ou itens que encerrem um risco de distorções superior, 
chamados key items.  
Concluída a realização dos testes, o auditor deve classificar o controlo, consoante os 
resultados obtidos, como “Efetivo”, caso o controlo produza o efeito pretendido, ou 
“Inefetivo” caso contrário tendo o auditor de optar por uma abordagem substantiva.  
I.8 Procedimentos substantivos  
Podemos distinguir os procedimentos substantivos em procedimentos analíticos 
substantivos e testes de detalhe. Os testes de detalhe visam chegar à origem das transações 
e dos saldos em análise, de forma a verificar a correção e veracidade dos mesmos. 
Enquanto que os procedimentos analíticos substantivos consistem em analisar e comparar 
os rácios e tendências mais significativas, bem como flutuações pouco habituais.  
I.9 Materialidade  
Materialidade é um dos temas fundamentais de auditoria, pois é através dela que se define 
se o Relatório de Auditoria apresenta, ou não alguma reserva. A materialidade é 
geralmente definida como a natureza de um erro ou omissão que pode afetar, influenciando 
ou alterando a opinião e/ou decisão de um utilizador habitual das DF’s, como consta da 
DRA 320, onde refere que a informação é material se a sua distorção ou omissão puder 
influenciar as decisões dos seus utilizadores tendo por base as DF’s.  
Entende-se que a materialidade é um “patamar”, a partir do qual o auditor considera que a 
soma dos erros encontrados ao longo do trabalho se torna relevante, alterando a sua 
opinião e influenciando potenciais decisões tomadas pelos utilizadores das DF’s.  
No decorrer do planeamento, o auditor tem em consideração, quais os fatores que poderão 
distorcer materialmente as DF’s. Logo, para a estimativa da materialidade, o auditor 
recorre ao seu julgamento profissional, com base nos saldos de contas ou grupos de contas 
e às classes de transações específicas para o ajudar a decidir quais são as rúbricas a analisar 
e se deverá recorrer a amostragem e/ou a procedimentos substantivos.   




A materialidade é considerada tanto a nível global, nomeadamente, a nível das DF’s, como 
a nível dos saldos das contas ou grupos de contas, classes de transações e divulgações.  
Quando a materialidade é analisada por áreas, o termo mais indicado a utilizar é “erro 
tolerável” (TE) e não “materialidade”, ou seja, o erro que o auditor está disposto a aceitar, 
rúbrica a rúbrica. 
O nível de materialidade pode ser influenciado por determinadas considerações (por 
exemplo, requisitos legais ou regulamentares) ou pela exposição da empresa ou instituição 
financeira no mercado, o que significa que quanto maior é a sua exposição no mercado, 
menor será o nível da materialidade e consequentemente maior será o risco de auditoria.  
Ao longo do trabalho, os auditores devem elaborar um resumo com as exceções 
encontradas, para que no fim possam decidir se qualificam ou não as contas da entidade. 
Efetua-se a análise das exceções, ou erros, a nível quantitativo e a nível qualitativo, atento 
para verificar se os erros encontrados são todos da mesma natureza podendo assim 
representar um indício de fraude.  
Antes de emitir o parecer, o auditor deverá discutir com o representante da entidade as 
correções a efetuar. Depois de se efetuarem as correções é avaliado o conjunto de 
distorções e a sua posição face à materialidade, podendo ser:  
 Distorções superiores ao nível de materialidade;  
 Distorções abaixo do nível de materialidade;  
 Distorções muito próximas do nível de materialidade.  
O caso menos complexo é quando as distorções ficam abaixo do nível de materialidade, 
não afetando assim a opinião do auditor. Por sua vez, quando as distorções se situam acima 
do nível de materialidade, o auditor deverá ter em conta quais os efeitos desses erros na sua 
opinião. O caso mais complexo é quando a totalidade dos erros se aproxima da 
materialidade definida. Nesta situação, é sugerido pelas normas que o auditor realize mais 
procedimentos, com o intuito de obter mais provas que sustentem as distorções ou para que 
sejam encontradas mais distorções e consequentemente se afastem do nível da 
materialidade de modo a verificar com maior exatidão se existe afetação ou não da opinião 
do auditor. 




De salientar que poderão existir rúbricas isoladas em que o nível de materialidade é 
ultrapassado mas que a nível global, o conjunto de erros fica abaixo do nível da 
materialidade, logo mantem-se a opinião do auditor. 
I.9.1 Erro Tolerável 
O erro tolerável consiste em aplicar o plano elaborado para a materialidade nas contas 
individuais ou no nível de equilibro para obter um controlo mais profundo. 
O planeamento da auditoria pensado apenas para detetar distorções relevantes, ignora o 
facto de que o conjunto de distorções individualmente irrelevantes pode causar distorções 
nas DF’s. A fixação do erro tolerável (TE), tem como objetivo, reduzir a um nível 
suficientemente baixo a probabilidade de que o conjunto de distorções não 
corrigidas/detetadas ultrapassem o nível de materialidade. 
Ao determinar o TE são afetados os seguintes itens: 
 Contas que consideramos importantes; 
 A dimensão da amostra; 
 Identificação de open-items; 
 Determinar a precisão desejada para executar procedimentos analíticos 
substantivos. 
A estratégia de auditoria na EY é projetada para garantir uma razoabilidade na deteção de 
distorções materialmente relevantes. À medida que o PM e/ou o TE aumentam, a dimensão 
das distorções que poderão passar despercebidas também aumenta, portanto, o TE 
considera-se o melhor indicador para estimar a quantidade de possíveis distorções não 
detetadas, consideradas no momento da conclusão do Resumo das Diferenças de Auditoria 
(SAD) relativas à imparcialidade da apresentação das DF’s. A EY aplica o TE de 50% ou 
75% da PM; para entidades listadas em setores regulamentados começa por criar um TE de 
50% da PM. Existe a possibilidade de definir o TE em 75% da PM quando cumprem 
determinadas condições. Para entidades não listadas numa indústria regulamentada, 
começa por fixar o TE de 75% da PM, havendo a possibilidade de fixar em 50% quando 
não se verificam certas condições. 
  




O quadro seguinte demonstra a abordagem utilizada pela EY para definir o TE: 
 
Figura 1 - Definição do TE 
Fonte: Formação EY 
Através do julgamento profissional, o auditor pode decidir aumentar o TE acima dos 75% 
da PM para uma entidade listada numa indústria regulamentada, ou diminuir o TE abaixo 
dos 50% da PM para uma entidade não listada numa indústria regulamentada.  
Ao tomarem estas decisões são considerados os seguintes aspetos: 
 Expetativas relativas às distorções; 
 Entendimento da entidade e da indústria onde se insere; 
 Historial do relacionamento entre a EY e a entidade a auditar; 
 Designação do cliente, processo de aceitação e continuidade do engagement; 
 Avaliação dos riscos associados com o envolvimento entre a EY e a entidade a 
auditar. 
I.9.2 Diferenças de Auditoria 
Um valor abaixo do qual as distorções acumuladas não provocam um efeito material nas 
DF’s é designado por valor nominal de Summary of Audit Differences (SAD). Ou seja, 
valores abaixo do valor nominal SAD, decidido por qualquer critério de natureza, 




dimensão ou circunstâncias, são considerados comuns, não sendo consequentemente 
considerados na nossa avaliação global de distorções. Assim, o valor nominal de SAD é 
determinado da seguinte forma: 
 5% do PM quando o TE é fixado a 50% da PM 
 3% do PM quando o TE é fixado a 75% da PM 
Quando fixam o TE abaixo dos 5% da PM, fazem-no com base numa expetativa de poucas 
distorções, e assim, quando são identificadas várias distorções abaixo do valor nominal 
SAD, coloca-se a possibilidade de recalcular o valor nominal SAD com um nível inferior, 
para se certificar de que essas distorções são capturadas no SAD e adequadamente 
avaliadas.  
I.10 Risco em Auditoria  
Pode definir-se como “risco”, uma situação cuja ocorrência constitui evidência de que um 
ou mais objetivos de controlo não estão a ser atingidos. Segundo a DRA 400 – Avaliação 
do Risco de Revisão/Auditoria, e de encontro com a opinião de Costa (2010), o risco de 
auditoria representa a suscetibilidade/possibilidade do auditor expressar uma opinião 
inapropriada/incorreta quando as DF’s apresentam distorções materialmente relevantes. 
O risco de auditoria encontra-se dividido em três componentes:  
1. Risco Inerente: possibilidade de existência de erros materialmente relevantes nas contas 
significativas, individualmente ou quando agregados com distorções noutros saldos ou 
classes e quando não existem controlos internos associados;  
2. Risco de Controlo: Risco de existir um erro materialmente relevante, quando a própria 
entidade tem controlos para determinar/colmatar esse risco, mas esses controlos, não 
preveniram/detetaram o erro quer a nível individual ou quando agregada com outras 
distorções. Basicamente é a eficácia do controlo interno desenhado pelo cliente.  
3. Risco de Deteção: risco de os procedimentos executados pelo auditor, não detetarem 
uma distorção materialmente relevante, quando analisada individualmente ou agregada 
com outras distorções. Este é o único risco de auditoria que poderá depender, mesmo que 
parcialmente, do auditor, visto que pode alterar os seus procedimentos na redução do risco.  
  




Podemos afirmar que: 
 
Figura 2 - Risco de Auditoria  
Fonte: Formação EY 
I.11 Materialidade Vs. Risco de Deteção 
Através da figura abaixo, podemos verificar que existe uma relação inversa entre a 
materialidade e o risco de auditoria, uma vez que quanto maior é o risco, menor é a 
materialidade e vice-versa.  
Quando o nível de materialidade é mais elevado, significa que o risco de deteção é menor, 
logo, a possibilidade de existirem distorções materialmente relevantes que possam vir a ser 
detetadas pelo auditor, é superior. Neste caso, o auditor poderá optar por não efetuar 
procedimentos detalhados. Por outro lado, se existir um nível de materialidade reduzido 
significa que existe um elevado risco e consequentemente maior número de procedimentos 
a efetuar ou maior detalhe na elaboração dos mesmos.  
A modificação das condições ou alteração da perceção do auditor em resultado do decorrer 
da auditoria podem diferir entre a estimativa no momento da avaliação inicial e no 
momento dos resultados dos procedimentos efetuados no decurso do processo de auditoria. 
Caso estas alterações sejam significativas, podem ter impactos na materialidade e no risco 
associado. 






Figura 3 - Relação entre materialidade e risco de auditoria 
Fonte: In Principles of Auditing – Na Introduction to Internacional Standards on Auditing, 2ª edição, 
Hayes et al., Pearson Eduction Limited, 2005 
 
I.12 Erro Vs. Fraude  
Considera-se um erro, quando uma falta profissional é cometida por distração ou 
ignorância de determinados princípios, normas ou regras, e afeta a regularidade ou 
perfeição técnica das informações. Distinguem-se os diferentes tipos de erro:  
 Erro de omissão – quando existem operações parcialmente registadas;  
 Erro de duplicação – efetua-se o registo em duplicado de uma mesma operação;  
 Erro de compensação – quando se cometem erros para colmatar outros erros;  
 Erro de imputação – regista-se uma operação numa rubrica não apropriada;  
 Erro de princípio – surge da não observância das regras administrativas e 
contabilísticas;  
 Erro aritmético – ocorre da falha de cálculo, apuramento ou transcrição de valores.  
Por sua vez, considera-se Fraude, uma falta cometida intencionalmente; sendo exemplo, a 
falsificação, alteração ou omissão de registos. 
  




I.13 Conclusão do trabalho/emissão de opinião - Relatório de Auditoria  
Tendo em consideração que as DF’s são responsabilidade dos órgãos de gestão das 
entidades auditadas, é facilmente compreensível a importância que tem a opinião 
profissional e independente emitida pelo auditor para os diferentes utilizadores dessas 
informações. 
Deverá também consistir do relatório, a natureza e o objeto do trabalho, descrevendo as 
responsabilidades dos órgãos de gestão, o âmbito do trabalho desenvolvido e ainda as 
informações complementares que considerar necessárias.  
Os relatórios de auditoria podem apresentar diversas formas:  
1. Certificação das Contas;  
2. Certificação Legal de Contas;  
3. Relatórios com opinião expressa na negativa;  
4. Relatórios sobre trabalhos com finalidade especial;  
5. Relatório do Auditor registado na Comissão de Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM) sobre informação anual;  
Os relatórios podem ser: 
 Modificados - são apontadas situações que suscitaram a atenção do auditor sendo 
divulgadas aos utilizadores das DF’s;  
  Não modificados - não apresentam observações às DF’s. 
A modificação do relatório poderá consistir na inserção de ênfases (matérias que não 
afetam a opinião), de reservas (matérias que afetam a opinião) ou na inserção de ambas. 
Se o relatório apresentar reservas, estamos perante um relatório modificado e qualificado, 
no entanto, se apresentar ênfases, estamos perante um relatório modificado mas não 
qualificado. Em determinados casos, pode ser emitida uma escusa de opinião por parte do 
auditor. 
A Certificação Legal de Contas (CLC), expressará a opinião do ROC, que poderá ser sem 
reservas, sem reservas mas com ênfases, com reservas por limitação do âmbito de exame, 
com reservas por desacordo, com opinião adversa e com impossibilidade de opinião.  




A finalização do trabalho de auditoria incorpora alguns procedimentos fundamentais para a 
emissão da opinião. Numa primeira fase é importante salientar a análise aos 
acontecimentos ocorridos entre a data de fecho e a emissão de opinião por parte do ROC. 
De acordo com Baptista da Costa, para os acontecimentos ocorridos após o fecho do 
balanço e antes da aprovação das DF’s pela Assembleia Geral, o auditor deverá investigar 
a existência de tais ocorrências e recolher evidência das mesmas, enquanto que, para 
acontecimentos posteriores á aprovação das DF’s em Assembleia Geral, não existe 
obrigação por parte do auditor de verificar e confirmar a existência de tais ocorrências. 
Contudo, se tais ocorrências forem materialmente relevantes nas DF’s, a empresa deverá 
proceder aos devidos ajustes. Nestes casos, deverá ser incluída uma ênfase no relatório de 
auditoria.  
Outro procedimento a considerar é a circularização dos advogados de forma a validar a 
informação dos órgãos de gestão relativamente a possíveis litígios. Apesar disso, os órgãos 
de gestão devem apresentar uma Declaração de Responsabilidade, onde garantem a 
integridade e fidedignidade das informações fornecidas relativamente às DF’s.  
Por fim, o auditor deve efetuar procedimentos analíticos que permitam comparar os 
resultados obtidos, com aqueles que eram expetáveis. 
Após esta análise, no culminar do trabalho de auditoria, o trabalho elaborado é revisto pelo 
“partner”, que perante uma situação expurgada de anomalias, procede à emissão do 
relatório, por exemplo, da CLC (Anexo B), integrando os procedimentos descritos na DRA 
700, onde é expressa a opinião de forma clara e sucinta sobre as DF’s, após efetuarem o 
exame às contas da entidade. 
I.14 Acompanhamento das medidas corretivas  
Conforme refere Baptista da Costa “uma das missões mais nobres, e também mais difíceis 
de uma inspeção, é a sua ação pedagógica junto das entidades inspecionadas. É que, muitas 
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Um dos grandes objetivos de auditoria, é que, à posteriori, o órgão de controlo financeiro, 
siga as recomendações do relatório final de auditoria, garantindo assim, a correção das 
irregularidades e a adoção das medidas sugeridas pelo auditor.  
A implementação das recomendações é essencial para o futuro de cada entidade e deve ser 
da responsabilidade da entidade auditada, através da implementação de planos de ação e do 
planeamento e execução das ações de acompanhamento das recomendações e sugestões 
inseridas nos relatórios do auditor; durante o prazo previsto para a implementação da 
recomendação.   
Depois de terminado o trabalho de auditoria é importante que o auditor mantenha o contato 
com a entidade, com vista a seguir a forma como a entidade implementa as medidas de 
correção necessárias e também de modo a assegurar a colaboração da entidade na 
implementação de todas as recomendações - “Embora a responsabilidade pela 
implementação das recomendações seja da gestão dos serviços, o auditor deve ter um 
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Parte II – Tarefas desenvolvidas durante o estágio  
Nesta segunda parte do relatório, vou apresentar a EY, entidade de acolhimento que me 
permitiu efetuar este estágio e posteriormente, vou descrever o trabalho por mim 
desenvolvido nas tarefas em que fui alocada durante os 5 meses de estágio enqudrando 
sempre teoricamente cada tarefa executada. Este trabalho consistiu numa componente de 
formação, um retiro de team building e relacionamento com uma componente social 
associada (meeting for all) e o trabalho de campo efetivamente. 
II.1 Apresentação da entidade de acolhimento 
A EY é uma multinacional prestadora de serviços, líder global em auditoria, impostos e 
serviços de apoio a transações e consultoria. Em 1906 Arthur Young cria uma firma de 
contabilidade nos Estados Unidos em parceria com o seu irmão Stanley, a Arthur Young & 
Company. Três anos antes, Ernst C. Alwin havia também em conjunto com o seu irmão 
dado início à Ernst & Ernst, uma pequena firma de contabilidade.  
Ao longo dos anos, as firmas destes dois homens que nunca se conheceram, sofreram 
várias fusões, até que em 1989, nasce a Ernst & Young (EY), e as pequenas firmas de 
outrora, dão agora lugar a uma multinacional com cerca de 167.000 colaboradores. 
 Em todo o mundo, estas 167.000 pessoas, em mais de 150 países, distribuídas por 728 
escritórios e organizados em quatro áreas principais subdivididas em 29 sub-áreas, estão 
unidas por valores partilhados e por um firme compromisso com a qualidade: Quality In 
Everything We Do. Assim, a EY ajuda os seus colaboradores, clientes e comunidades mais 
alargadas a promoverem o seu potencial. 
A entidade central da rede EY é a organização Ernst & Young Global Limited (EYG), 
sociedade constituída de acordo com as leis do Reino Unido. A EYG não presta serviços 
aos clientes, tem como objetivo a promoção da prestação, pelas suas firmas membro, de 
serviços que incorporem e sigam a nível global a mesma qualidade.  





Figura 4 – Figura 4 - Distribuição mundial da EY 
Fonte: Relatório de transparência Ernst&Young 2012 
 
No que diz respeito à situação financeira da empresa, de acordo com o Relatório de 
Transparência 2010, os montantes de receita, relativos a despesas faturadas a clientes e 
receitas referentes à faturação de outras empresas membro da EYG, detalham-se como se 
segue (valores expressos em milhares de euros): 
 
Quadro 1 - Serviços e respetiva faturação 
Fonte: Relatório de transparência Ernst&Young 2012 
 
II.1.1 Estrutura da Sociedade 
A Sociedade tem um capital social de 1.105.000 euros, totalmente subscrito e realizado, 
sendo detido em 83% por acionistas Revisores Oficiais de Contas e em 17% por acionistas 
não Revisores Oficiais de Contas (ROC), embora Auditores registados em países membros 




da União Europeia (UE). A EY Portugal tem escritórios em Lisboa e no Porto, a sua rede 
inclui também a outra firma membro da EYG em Portugal - EY, S.A.  
II.1.1.1 Valores e Cultura 
Os valores da EY pautam-se pelos três grandes princípios constantes no quadro seguinte: 
 agindo com integridade, reconhecendo 
que cada um de nós tem um pessoal e 
profissional compromisso de fazer o que está 
correto e sendo respeitoso, franco e honesto 
construindo equipas fortes baseadas na 
confiança;  
 sendo apaixonado por aquilo que 
fazemos, com força para dizer o que pensamos 
mesmo em questões difíceis;  
 assumindo a responsabilidade pessoal e a 
iniciativa de tomar decisões, aconselhando-se de 
forma a obter a informação adequada, aplicando 
as decisões e ações corretas.   
Quadro 2 - Valores da EY 
Fonte: Relatório de transparência Ernst&Young 2012 
II.1.2 Serviços 
A EY compreende atualmente quatro grandes linhas de serviço/áreas de negócio em 
Portugal. 
Na área de Assurance os profissionais da EY asseguram que as contas dos clientes 
cumprem as normas de auditoria necessárias fornecendo uma perspetiva sólida e clara para 
informação crítica para as partes interessadas. Esta área contém as equipas de auditoria 
ligadas à indústria, serviços e retalho e as equipas ligadas á área da banca e seguros (FSO). 




Uma outra área de negócio é a área de Tax, que consiste em dar apoio aos clientes no que 
diz respeito à compreensão e gestão do cumprimento das obrigações fiscais e obrigações 
de comunicação de forma responsável e pró-ativa.  
Na área de Transaction Advisory Services (TAS), os profissionais da EY trabalham numa 
ampla gama de clientes para ajudá-los a tomar melhores decisões e a obter mais 
informação sobre como gerir estrategicamente capitais e transações de um mundo em 
mudança.  
Relativamente à área de negócio de Advisory, o departamento trabalha com grandes 
empresas e instituições do governo sobre a sua gestão e desafios organizacionais. Este 
departamento ajuda os clientes a proteger os seus negócios e a melhorar o seu desempenho 
a nível operacional.  
II.1.3 Carreira na EY 
Uma das caraterísticas comuns a todas as empresas integrantes da família EYG no 
seguimento da estratégia comum é a carreira hierárquica que se subdivide da seguinte 
forma:  
 Partner  
o Executive Director 
 Senior Manager  
 Manager  
o Experience Senior  
 Senior  
 Staff 2 (Auditor)  
o Staff 1 (Júnior)  
A EY está estruturada hierarquicamente desta forma, no topo da cadeia hierárquica 
encontram-se os partners, isto é, os sócios da empresa com o maior grau de 
responsabilidade da hierarquia. Os managers reportam o seu trabalho aos partners, tendo 
como responsabilidades a supervisão, orientação, planeamento e a revisão de diversos 
trabalhos; acompanhando, analisando e revendo a forma como os mesmos são realizados.  




Os seniores têm a responsabilidade de executar os procedimentos definidos, tendo em 
conta o risco associado. Em conjunto com o Manager ou Senior Manager, elaboram os 
programas de trabalho, orientam e definem, na equipa, quem executa e quem revê o 
trabalho.  
Os juniores são os responsáveis pela execução das áreas de menor risco e complexidade 
sendo estas tarefas desempenhadas sob a orientação direta dos seniores com base nos 
programas de trabalho.  
II.2 Atividades de Formação e Adaptação 
Para me receber no meu primeiro dia na EY, estava disponível uma responsável dos 
Recursos Humanos que primeiramente, efetuou uma extensa introdução sobre todo o 
funcionamento, políticas e procedimentos, o comportamento adequado, a ética da empresa 
e dos seus colaboradores e a questão fulcral da independência dos mesmos, deixando-me 
atenta para procedimentos e cuidados essenciais que deveria ter. Seguidamente, 
apresentou-me toda a empresa e os vários departamentos que nela existem, tendo por fim, 
apresentado os meus colegas de trabalho (do departamento de FSO) e o respetivo manager 
com que iria trabalhar diretamente. 
A EY disponibilizou-me durante todo o período um computador, um telemóvel, todos os 
códigos necessários para aceder aos dispositivos e o token que se trata de um dispositivo 
que tem um número que muda a todo o minuto com um novo código para aceder em 
qualquer sítio à rede do escritório e às ferramentas privadas da EY desde que se tenha 
ligação à internet.  
Assim, começou a minha formação técnica, como consta no meu cronograma de estágio 
elaborado em parceria com a minha orientadora na entidade de acolhimento (Apêndice C), 
que inicialmente teve a duração de 4 dias e foi dada por um manager da EY, com 
experiência profissional superior a cinco anos. Com uma duração aproximada de 28 horas 
totais, a formação incidiu em temas de auditoria, contabilidade, metodologia e ferramentas 
como se indica no seguinte plano: 
  





A Closer Look: Object Overview: L2 - Define an Audit 7:00 
A Closer Look: Object Overview: L5 - Building EY GAM 3:15 
Audit Risk Concepts 7:00 
Audit Procedures – Foundation: L4 - Execute Tests of Controls 1:25 
Audit Procedures – Foundation: L5 - Perform Substantive Audit 
Procedures 1:25 
GAMx: Object Overview: L1 - Fundamentals of GAMx 1:25 
GAMx: Object Overview: L2 - GAMx Guided Tour 3:00 
GAMx: Object Overview: L3 - GAMx Functionality and Audit 
Procedures 3:30 
Quadro 3 - Formação inicial 
Fonte: Plano de estágio Beatriz Simões 
No final da formação, fui então alocada ao maior cliente da área de banca da EY, o qual é 
auditado por cerca de 20 auditores durante todo o ano, e para o qual tive de assinar 
primeiramente a declaração de independência constatando que não tinha ligação direta com 
o banco a nível de produtos/serviços que o mesmo pudesse oferecer. 
Tendo em consideração que a época em que comecei o meu estágio era considerada como 
a “época alta” de auditoria, onde existe o maior fluxo de trabalho e em que os deadlines 
são mais reduzidos para um trabalho tão criterioso como é o fecho anual de um banco, a 
inserção na equipa e no ritmo de trabalho foi muito mais exigente do que para os auditores 
juniores que entram em setembro em que é considerada a “época baixa”, tendo por isso, 
sido mais enriquecedor e exigente tanto a nível pessoal como profissional e portanto uma 
excelente oportunidade para aprender e apreender muito. 
Desta forma, e tendo em consideração a composição de uma equipa de trabalho num banco 
com esta dimensão, dentro da equipa trabalhei diretamente com um senior que me 




explicava a minha função e as áreas que ia efetuar e que me encaminhava para os 
departamentos do banco a que teria de me dirigir para falar com o cliente particularmente.  
II.3 Atividades que desempenhei enquanto Auditor Júnior 
No decorrer do estágio, tive oportunidade de realizar trabalho de interino e trabalho de 
fecho. Na posição de auditor júnior/Staff 1, em banca, as tarefas desenvolvidas recaem 
essencialmente na análise e recolha de informação, examinando terminadas contas, áreas e 
suas especificidades.  
Como referi anteriormente, iniciei a minha atividade em auditoria de fecho, logo, irei 
descrever os testes realizados numa perspetiva sequencial da minha execução e não pela 
ordem normal de início dos trabalhos anuais (desde trabalho interino até ao trabalho de 
fecho, tendo sido assim o inverso).  
A planificação de qualquer trabalhador, incluindo a minha, estava sempre registada no 
retain, ou seja, uma ferramenta onde está sempre disponível online, desde que se esteja 
ligado na rede (através do computador e do token que me foi facultado) para que cliente 
estamos marcados para trabalhar, durante quanto tempo e para que projeto.  
II.3.1 Análise de reclamações de clientes do banco 
A primeira tarefa que realizei baseou-se em analisar as reclamações dos clientes na área da 
provedoria do banco; área que recebe, analisa e responde a todas as reclamações que 
provenham diretamente dos clientes através das agências ou por intermédio do BPnet 
(plataforma do Banco de Portugal que permite que o cliente reclame para qualquer banco 
que seja regulado pelo BdP e participante nesta plataforma) nos prazos estipulados por lei. 
Isto é, recebida a reclamação pela provedoria do cliente, esta procederá à abertura de um 
processo devidamente identificado e sujeito a registo.  
Não se encontrando suficientemente credenciada a identidade do reclamante ou não 
podendo estabelecer claramente os factos objeto da reclamação, deverá requerer-se ao 
reclamante que complete a informação ou documentação remetida, ou seja, só se poderá 
rejeitar a admissão e a apreciação das reclamações quando se omitam dados essenciais para 
a tramitação; quando se pretenda tramitar como reclamação recursos ou ações diferentes, 
da competência de outros órgãos administrativos, arbitrais ou judiciais, cuja resolução se 




encontre pendente ou tenha já ocorrido naquelas instâncias; ou quando se formulem 
reclamações que reiterem outras anteriormente resolvidas, apresentadas pelo mesmo 
cliente relativas aos mesmos factos. 
Quando se considere não admissível a apreciação da reclamação, a provedoria comunica 
ao interessado para que apresente as suas alegações. O processo deverá finalizar no prazo 
máximo de 30 dias de calendário, a partir da data em que a reclamação seja apresentada, 
sem prejuízo de, se efetuada no livro de reclamações deverá ser resolvida no prazo máximo 
de 10 dias úteis subsequentes à sua apresentação, sendo remetida ao BdP cópia digitalizada 
do original da folha de reclamação; ou se efetuada diretamente no BdP, deverá ser 
resolvida no prazo máximo de 20 dias úteis subsequentes à receção.  
Em caso de impossibilidade de resolução da reclamação dentro do prazo aplicável, deverão 
notificar-se, por escrito, antes de esgotado esse prazo, as partes envolvidas, fundamentando 
as razões subjacentes a essa impossibilidade. A resposta ao reclamante será sempre 
fundamentada e deverá conter conclusões claras sobre a questão colocada, fundando-se nas 
cláusulas contratuais, legislação e demais regulamentação aplicável, assim como nas boas 
práticas e usos financeiros.  
Deste modo, o meu trabalho consistiu em analisar os processos das reclamações dos 
clientes que estão compilados no sistema informático da provedoria para verificar se havia 
algum risco de erro ou fraude, decorrentes por exemplo, de taxas ou comissões mal 
aplicadas. Este tipo de erro é detetado através de reclamações recorrentes que possam 
alertar para alguma anomalia sistemática mas também através do recalculo de juros e 
comissões de clientes do banco que posteriormente irei explicar.  
Ao efetuar este trabalho, comecei a perceber o quão importante é o julgamento profissional 
de um auditor decorrente da sua experiência e do conhecimento do seu cliente. Efetuei 
assim um resumo de cada reclamação ocorrida desde o último período de análise avaliando 
quem tinha efetivamente razão entre o banco e o cliente, qual o compromisso monetário de 
tal reclamação, o grau de risco de perda para o banco desse valor e em que estado se 
encontra o processo tendo em consideração a data de abertura e o prazo estipulado na lei 
para obrigatoriedade de resposta.  




Por fim, no caso de ser o cliente a ter a razão relativa à reclamação, teria de verificar se já 
tinha sido reembolsado e se seria passível de recorrência de tal erro. Todo o meu trabalho 
era evidenciado num documento bem referenciado que posteriormente seria alvo de 
revisão por parte do senior e base de trabalho posterior para o senior e o manager 
(Apêndice D).  
II.3.2 Análise de imparidade Coletiva 
Na metodologia do modelo de Imparidade, a entidade com base nos critérios de 
segmentação definidos, estratifica a sua carteira de crédito em segmentos e subsegmentos, 
por forma a agrupar as operações que apresentem caraterísticas de risco de crédito 
semelhantes, tornando assim os segmentos homogéneos entre si em termos de perfil de 
risco. 
Na determinação dos segmentos e subsegmentos do modelo, a entidade poderá ter em 
consideração as caraterísticas de risco de crédito semelhantes e cujas políticas de 
concessão, acompanhamento e recuperação não sejam significativamente diferentes; e 
também a natureza do crédito/garantia associada. 
No seguimento da definição dos vários segmentos e subsegmentos são estimados, com 
base em informação histórica, parâmetros do cálculo de Probability of Default e Loss 
Given Default (adiante designados por PD e LGD), específicos para cada um dos 
segmentos de crédito, que serão aplicados à carteira deteriorada e não deteriorada para 
efeitos de apuramento de perdas por imparidade. 
Para o desenvolvimento do trabalho de apuramento dos parâmetros de PD e LGD, é 
necessário que a entidade identifique todas as fontes de informação a utilizar, tendo em 
conta a sua atualidade e tempestividade. Deverá ser efetuado para cada período de 
informação histórica, um levantamento da carteira de crédito, que deverá estar 
devidamente reconciliada com os registos e reporte contabilístico da entidade. 
Todas as posições, quer da população total quer dos clientes classificados em situação 
irregular, são retiradas com referência a dezembro e junho de cada exercício, sendo assim 
definido o período emergente de 6 meses para todos os segmentos definidos. 




Deste modo, a todas as operações constantes dos inventários são classificados os 
segmentos e subsegmentos respetivos, de acordo com os critérios definidos no modelo de 
Imparidade. 
Com base no critério mais lato de cliente em incumprimento (em detrimento da operação 
em incumprimento), deverão ser identificadas para todas as operações o estado de 
incumprimento e classificadas, tanto para o período em estudo como para o período de 
referência seguinte. Esta seleção deverá ser efetuada seguindo o critério de crédito vencido 
há pelo menos 90 dias. 
Por outro lado, e atendendo à definição dos indicadores objetivos de imparidade, deverão 
ainda ser identificados todos os clientes com créditos reestruturados há menos de 1 ano por 
deterioração da capacidade do mutuário, e incorporados na listagem dos clientes com 
incumprimento. 
Tendo em consideração que o processo de apuramento das PD’s e LGD’s é minucioso, é 
efetuado por colegas mais experientes e portanto não irei entrar em detalhe, apenas referir 
que após o apuramento, a informação recolhida é inscrita em templates desenhados 
especificamente para a análise e aí já nós, juniores colocamos nas colunas correspondentes 
à população analisada (n a n+3) o valor dos montantes apurados para a população elegível 
ao cálculo da PD e LGD, isto é, para cada um dos períodos apura-se o valor total das 
operações dos clientes que no período de referência não se apresentam em situação regular; 
e estima-se o valor recuperável e a data de recuperação fase ao período histórico e à 
informação que detemos de cada caso.  
Para preenchimento dos campos relativos às recuperações efetivas deverá ser efetuado um 
levantamento do montante total de recuperações, para cada um dos anos posteriores ao 
exercício em que o cliente se encontra em situação regular. Importa referir, que apenas 
deverão incluir recuperações de capital e juros, excluindo os impostos e outros encargos; 
na quantificação do valor recuperável, que corresponde às colunas das projeções, deverá 
considerar todos os montantes que se estimam recuperar da operação em análise, 
nomeadamente, capital vincendo, vencido, bem como juros vencidos, de mora e/ou 
montantes já abatidos ao ativo que sejam expetáveis de recuperação.  




À semelhança do efetuado no preenchimento das recuperações efetivas, impostos e outros 
encargos não deverão ser considerados. No campo correspondente ao estado da operação 
deverá ser selecionado o status “aberto” para os processos que se encontram em estado de 
recuperação e para estes deverá ser perspetivada uma estimada de recuperação. Para os 
processos cujo financiamento foi liquidado ou o processo de recuperação está terminado 
deverá ser selecionada a opção “fechado”; no campo das observações incluímos todos os 
comentários que consideremos relevantes ao suporte do preenchimento efetuado. 
II.3.3 Procedimentos substantivos – Tomadas e cedências 
A tarefa na qual despendi mais tempo durante o estágio foi a elaboração dos procedimentos 
substantivos tendo sido também a que me elevou mais o nível de autonomia tendo em 
consideração que era o trabalho mais elaborado que estava a fazer desde que me receberam 
na EY. 
Assim sendo, as tomadas de um banco são, as aplicações, como depósitos, que outras 
instituições têm junto do banco ou empréstimos de determinados bancos ao banco em 
análise e por sua vez, as cedências são as aplicações do banco noutras instituições 
financeiras tal como os depósitos noutros bancos ou os empréstimos aos mesmos. 
Este trabalho tem como objetivo, confirmar externamente todas essas aplicações de 
tomadas ou cedências e foi efetuado por mim da seguinte forma: 
Com base no inventário de tomadas vivas a 31-12-2012, identifiquei as contrapartes das 
operações através do sistema informático do banco, AS400.  
De seguida para todas as contrapartes foram enviadas cartas de confirmação externa para 
proceder à circularização das mesmas, ou seja, aguardar que dentro do prazo estipulado, 
todas as entidades circularizadas respondessem com a posição que tinham no banco a 31-
12-2012 e a posição que o banco tinha nas respetivas entidades na mesma data.  
Nos casos em que não obtive resposta, ou a resposta era discordante, como é procedimento 
normal, efetuei procedimentos alternativos, que se resumiram a: 
- obtenção dos “deals” ou outra documentação suporte à constituição de aplicações a prazo 
(quando aplicável); 




- no caso de entidades do Grupo, confirmação dos saldos apresentados pelo banco com 
recurso aos valores reportados por outras entidades do Grupo (intragrupos); 
- envio de solicitação de confirmação de posições específicas; 
Assim, trabalho efetuado, não foram detetadas diferenças materialmente relevantes 
confirmando assim a asserção do existence. 
Em seguida, obtive os inventários das tomadas e cedências com referência a 31-12-2012 e 
cruzei os mesmos com a informação que nos tinha sido disponibilizada pela contabilidade 
e para as diferenças encontradas, recorremos ao relatório de posições fornecido para ver as 
que se encontravam justificadas.  
Para essa posições, solicitámos documentação suporte para fundamentar essas operações 
efetuando o mesmo procedimento para os respetivos juros das operações nas respetivas 
sheets. (Apêndice E e F) 
Posteriormente, dado que ambas as contas selecionadas são contas de passivo com 
Combined Risk Assessment (CRA) “Minimal”, de acordo com a metodologia da EY, foram 
selecionadas as sub-contas com saldos superiores a 25% do TE (em relação às tomadas) e 
dado que ambas as contas selecionadas são contas de ativo com CRA “Minimal”, de 
acordo com a metodologia da EY, foram selecionadas as sub-contas com saldos superiores 
a 75% do TE (para o caso das cedências). 
Assim, solicitámos os "deals" de abertura das aplicações identificadas ou outra 
documentação suporte à constituição de aplicações a prazo, através das quais confirmámos 
as operações e confirmamos as contrapartes. 
Assim, com referência a 31-12-2012 foram efetuados procedimentos de circularização a 
100% dos custodiantes. À data da nossa análise obtive as respostas dos principais 
custodiantes, tendo obtido resultados satisfatórios da confrontação com as quantidades 
registadas na contabilidade. Para as respostas não obtidas, foram solicitados extratos de 
forma a efetuar procedimentos alternativos e obter confirmação das quantidades 
custodiadas naquelas entidades.  




Seguidamente, efetuei também o recálculo da mensualização dos juros não tendo sido 
detetadas diferenças assinaláveis. 
Para as operações remanescentes foi efetuada circularização através da confirmação e 
validação do montante, datas (de início e vencimento), moeda, taxa de juro, contraparte e 
referência da respetiva operação não se verificando qualquer diferença materialmente 
relevante. As operações encontravam-se de acordo com a respetiva documentação suporte, 
não tendo sido detetada nenhuma situação digna de nota. 
Relativamente à imparidade, constatamos que a maioria das posições são intragrupos; 
assim, para as entidades que apresentavam indícios de imparidade, verificámos que o valor 
do investimento que foi sujeito a perda foi adequado de forma a permitir o reembolso dos 
financiamentos concedidos por essas entidades. 
Efetuei os mesmo procedimento para os recursos e depósitos de clientes do banco, assim, 
tendo em consideração a dimensão dos inventários tornou-se mais elaborada a sua análise. 
Deste modo, com recurso, novamente, ao relatório de posições elaborado pela 
contabilidade solicitámos a justificação para as diferenças apuradas acima do treshold (TH) 
definido, foram detetadas diferenças não justificadas (devidamente identificadas no 
relatório do próprio banco) e que foram incluídas no SAD. 
Por fim, efetuei uma amostra de 37 clientes do banco (dimensão de amostra determinada 
com recurso à ferramenta EY MicroStart (Apêndice G), para os quais foram enviadas as 
respetivas cartas de circularização contendo a posição de cada cliente a 31-12-2012 não se 
tendo registado nenhuma situação digna de nota. 
II.3.4 Elaboração do relatório - sumário de revisão 
O Summary Review Memorandum (SRM) é um relatório em que todos os auditores 
elaboram o descritivo da(s) área(s) que efetuaram durante o período de auditoria. Este 
documento é assim um sumário de todas as áreas que foram analisadas na auditoria de 
fecho em que através dos quadros carregados nas leads logo que são recebidos os 
balancetes, se possa fazer uma revisão analítica com recurso a explicações do cliente em 
que posteriormente, através deste documento se perceba o estado do banco e o porquê das 




alterações que ocorreram. Nesta etapa, eu elaborei a o sumário descritivo das tomadas e 
cedências do banco, depósitos e recursos de clientes e respetivos juros. (Anexo C) 
II.3.5 Reunião geral – Retiro 
O meeting for all, como é denominado,  consiste num retiro de 2 dias que a EY efetua de 2 
em 2 anos para promover o relacionamento interpessoal entre os colaboradores, apostar no 
team building e para promover também ações sociais. 
Este ano dirigimo-nos todos para o Algarve nos dias 18 e 19 de abril em que no primeiro 
dia tomamos conhecimento da estratégia da empresa até 2020, dos projetos que iriam 
ocorrer num período próximo, das vitórias que tinham sido alcançadas em termos 
numéricos relativos aos 2 últimos anos e por fim tivemos várias atividades em equipas 
aleatórias com o objetivo de todos se conhecerem e onde preparamos o dia 19, ou seja, no 
dia 19, os mais de 400 funcionários da EY, apoiaram uma causa social, restaurando todos 
os edifícios e espaços envolventes de uma casa de acolhimento de crianças sem família e 
de famílias carenciadas. 
II.3.6 Revisão da qualidade da auditoria 
A EY concebeu e implementou um conjunto diversificado de políticas globais de auditoria 
de controlo de qualidade e práticas. Estas normas satisfazem os requisitos das Normas 
Internacionais de Controlo de Qualidade emitidos pelo IAASB. Além disso, a EY levou 
ainda a efeito o programa de Revisão da Qualidade de Auditoria da EY avaliando 
anualmente se o seu controlo de qualidade de auditoria tem funcionado de forma eficaz. 
Deste modo, o projeto em que estive inserida, foi alvo de Audit Quality Review  (AQR), ou 
seja avaliação externa à entidade que audita, para a qual obtivemos o valor máximo 
cumprindo assim com a qualidade máxima de um trabalho na EY. 
II.3.7 Controlo Interno 
Como já tinha referido anteriormente, este foi um processo de controlo interno de um novo 
cliente a auditar pela EY. Ou seja, foi necessário efetuar todos os procedimentos de raiz, 
desde perceber a entidade e o seu negócio como, perceber os seus processos e 
consecutivamente os seus controlos.  




Assim sendo, a primeira etapa além de conhecer a entidade e as pessoas a quem pedir as 
informações necessárias associadas aos vários departamentos, é elaborar uma lista de 
pedidos de informação para conseguir analisar a entidade, desde balancetes para numa fase 
posterior carregar as leads como manuais de procedimentos das várias áreas dos bancos, 
reconciliações bancárias da contabilidade, controlos de pessoal e de telecomunicações e em 
particular na tesouraria, controlo dos vários métodos de recebimento como cheques, 
débitos diretos entre outros.  
Desta forma, começámos por nos inteirar de todos esses procedimentos e controlos, 
associados a uma matriz de controlos que nos foi cedida pela entidade, realizada para seu 
auto-controlo. À medida que começávamos a inteirar-nos das situações, iam suscitando 
questões como a de adicionar novos controlos para cobrir determinadas áreas que nos 
pareciam de risco.  
Efetuámos uma reunião com o órgão de auditoria interna (AI) corporativa com o objetivo 
de obter o entendimento das atividades realizadas no semestre pela função corporativa de 
auditoria interna e análise de informação corroborativa. Os objetivos da reunião 
prenderam-se em atualizar a documentação da função da AI. 
Decorrente das reuniões com todos os departamentos, foram realizadas as narrativas e 
walkthroughs associados a cada área, onde é explícito em cada narrativa que elaborei, qual 
o processo para efetuar determinado procedimento que se segue ao longo de todo o 
departamento e do tempo necessário para cada etapa. E por sua vez, cada walkthrough, 
consiste no acompanhamento do cliente num exemplar de cada processo necessário para o 
qual efetuámos as narrativas, sendo exemplos, a narrativa e walkthrough de Fecho de 
contas (Financial Statement Close Process), de Gastos Gerais, de Custos com Pessoal, 
entre outros. 
Posteriormente, efetuámos todos os testes aos controlos mantendo sempre presente a 
metodologia EY, e considerando a periodicidade dos procedimentos que estávamos a 
controlar efetuávamos um controlo com determinado número de evidência associada a essa 
periodicidade, sendo amostras de 25, caso o procedimento/controlo fosse diário, de 5 caso 
fosse semanal, 2 se se trata-se de um procedimento/controlo mensal ou trimestral ou 1 se 




fosse um caso anual. Todas estas amostras eram efetuadas com base numa ferramenta EY 
denominada EY Random (apêndice H.1, H.2 e H.3). 
Por fim, analisadas e recolhidas as respetivas evidências selecionadas através da amostra 
efetuada, concluímos se o controlo era efetivo ou inefetivo para os controlos já existentes e 
elaborámos um parecer do auditor para emitir a nossa opinião com os respetivos anexos. 
II.3.8 – Aumento de capital 
Referente a um aumento de capital que ocorreu no banco que estive a analisar – a EY, 
como auditora externa da entidade tem de se certificar que a informação que vai ser 
exposta ao público em geral é fidedigna e está coerente com o histórico da entidade. Ou 
seja, confirmar que toda a informação que consta nos presentes relatórios - Offering 
Circular e Comfort Letter é correta com base em relatórios de gestão e contas de anos 
anteriores e do período trimestral mais próximo, complementada com base em informação 
concedida pelo oferente relativa ao aumento de capital mencionado. 
II.3.9 - Análise de crédito – cálculo de imparidades individuais 
Este trabalho, normalmente é elaborado para o relatório e contas semestral (particular da 
área da banca) e para o final, mas neste caso específico, foi efetuado a pedido da “troika”, 
incorporado nas medidas a implementar que tanto vemos diariamente nos meios de 
comunicação. Como é do conhecimento geral, a “troika” contratou os serviços das 
consultoras multinacionais para efetuar este trabalho particular nos bancos aos quais fazem 
auditoria, ao contrário de anos similares, em que uma imposição era que não efetuassem 
trabalho nas instituições financeiras das quais eram responsáveis pela auditoria. Havia 
assim uma troca entre as consultoras dos seus clientes, por um período determinado e para 
elaboração de um trabalho específico como é este cálculo de imparidades individuais das 
instituições financeiras do nosso país. 
Este trabalho consistiu em analisar uma elevada amostra de clientes do banco, para 
constatar se as imparidades mencionadas pelo banco relativas aos seus clientes são 
efetivamente as que se encontram presentes. Deste modo, foi necessário recolher a pasta de 
informação de cada cliente a analisar onde constava toda a informação relativa a esta 
matéria, como por exemplo, a ficha individual do cliente, preenchida pelo banco onde se 




encontra a informação desde o inicio do crédito, à prospeção de pagamento do mesmo por 
parte de cada cliente; as propostas, os contratos, as DF’s, o mapa dos colaterais e as 
respetivas avaliações, as certidões de registo predial entre outra informação. 
Por fim, com base nas guidelines efetuamos a análise de cada crédito e calculamos uma 
imparidade a comparar com a calculada pelo banco. Caso não sejam coincidentes, são 
efetuadas reuniões com a administração e os gestores responsáveis pelos respetivos 
clientes dentro do banco por forma a chegarem a um consenso.  
A minha participação, apesar de júnior, devido a um dos casos específicos que analisei, 
permitiu que passasse por todo o processo desde a elaboração do recálculo à discussão em 
reunião para acerto da imparidade, o que me fez ter uma visão muito completa deste 
processo que normalmente na nossa categoria acaba por se cingir à elaboração do recálculo 
e passagem de informação ao senior ou ao manager. 
Concluindo, destes elevados níveis de imparidade por parte dos atuais clientes dos bancos, 
estas entidades, veem-se incapacitadas a conceder crédito. Criaram-se grandes dificuldades 
para as instituições financeiras – bancos; e consequentemente para a generalidade da 
economia portuguesa, tendo em consideração que os atuais clientes, limitam a concessão 
atual e futura de crédito a estas instituições. 
 II.3.10 – Fase de Interino 
Já na fase de ínterim são efetuados alguns procedimentos por parte do júnior auditor/staff 
com objetivo de adiantar, tanto quanto possível, o trabalho elaborado no final. Ou seja, 
todos os procedimentos a efetuar como por exemplo reconciliações bancárias, 
fornecimentos e serviços externos, custos com pessoal e análise de atas e correspondência 
com as entidades reguladoras; são efetuados pelo júnior aquando da intervenção no ínterim 
com referência ao mês que tenha sido fechado mais recentemente. Ao efetuar este trabalho, 
são já perspetivados montantes esperados no final do ano para rúbricas de valor fixo 
mensal (exemplo: rendas). Isto, para que depois em dezembro seja só atualizar a 
informação aos restantes meses que falta e para esse tipo de rúbricas, se os valores já 
coincidirem, o trabalho já se encontra certificado. 
  




II.3.10.1 - Reconciliações Bancárias 
Para efetuar o recalculo das reconciliações bancárias da entidade, é necessário recorrer 
primeiramente ao balancete e aos extratos bancários disponibilizados pelo cliente. Assim, 
elaboramos um quadro por forma a partir do valor registado no banco, registar os open 
itens, e chegar assim ao valor presente no balancete, respetivo à contabilidade do banco 
(Apêndice I). 
Tendo em consideração que esta entidade apresenta, segundo a metodologia EY, um CRA 
– low em ambiente de rely on controls, são analisados os open itens acima de 50% do TE. 
Assim, em sheets à parte, verificamos se a entidade consegue regularizar com frequência 
os itens em aberto, verificando a antiguidade dos mesmos, ou seja, se não houver itens com 
grande antiguidade (superior a 4 meses), considera-se que a entidade consegue facilmente 
e preocupa-se em regularizar os seus open itens e procedemos à recolha de evidência da 
sua regularização. 
II.3.10.2 - Fornecimentos e Serviços Externos  
Para a análise dos fornecimentos e serviços externos mais uma vez o ponto de partida é 
sempre o balancete da entidade que por sua vez, nos deu informação suficiente para nós 
efetuarmos as nossas leads (compilação de toda a informação do balancete organizada por 
áreas) elaboradas através do balancete e confirmadas com as DF’s da entidade para que 
não haja nenhum erro.  
Posteriormente, mais uma vez devido à metodologia, analisamos as rúbricas de 
Fornecimentos e Serviços Externos (FSE’s) superiores a 25% de TE (Apêndice J). 
Solicitamos assim os extratos das contas e algum suporte documental (faturas para as 
rúbricas mais significativas e contratos celebrados).   
II.3.10.3 - Gastos com Pessoal  
Também a análise dos gastos com pessoal têm por base o balancete da entidade e as leads 
que já se encontram elaboradas. Assim, mais uma vez recorremos à metodologia EY GAM 
e obtendo o processamento mensal da entidade, neste caso ABC, efetuamos alguns testes 
de razoabilidade, tal como, quick proof às remunerações, análise provisão do subsídio de 
férias, teste aos encargos sobre remunerações e subsídios, teste ao subsídio de almoço e 




análise documental dos seguros obrigatórios, da rúbrica de formação e de indemnizações 
(Apêndice K), obtendo sempre evidências que corroborem os nossos cálculos e afirmações. 
II.3.10.4 - Análise de atas e correspondência com as entidades reguladoras 
Por último, mas também com bastante importância, destaque especial para a análise de atas 
dos órgãos sociais (conselho de administração, conselho fiscal, assembleia geral e demais 
comités organizativos), alertando especial atenção para um bom resumo destes 
documentos, sendo que são pontos-chave de informação que por vezes alertam o auditor 
para certos casos que não estariam tão visíveis numa primeira análise. Aqui o júnior 
elabora o resumo destes documentos e transmite ao senior se algo lhe tiver chamado à 
atenção em que este vai avaliar a importância da situação e por sua vez, transmitir, ao 
manager do projeto. 
II.4 - Especificidades de auditoria na área da banca 
Neste ponto, irei abordar de forma sucinta, os vários aspetos diferenciadores da auditoria 
na área da banca comparativamente à auditoria de indústria, que merecem especial 
destaque devido ao tema em análise. 
II.4.1 – Normas de contabilidade utilizadas 
Começo por referir a diferença existente nas normas contabilísticas utilizadas na área da 
banca – Normas de contabilidade ajustadas – face à área de auditoria de retalho - Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (IAS/IFRS). As normas de contabilidade ajustadas, 
segundo o disposto no Aviso do Banco de Portugal nº 1/2005, nº 2 e 3, correspondem, na 
generalidade, a normas IFRS, ratificadas pela União Europeia, com exceção das seguintes 
áreas:  
 Valorimetria e provisionamento do crédito concedido;  
 Eliminação da opção do justo valor para valorização de ativos tangíveis; 
 Benefícios dos empregados, através do estabelecimento de um período de 
diferimento dos impactos de transição para IAS/IFRS. 
 
 




II.4.2 – Tratamento fiscal 
Devido à atividade dos bancos, o tratamento fiscal é específico para a área da banca, existe 
um enquadramento fiscal dos produtos financeiros e as definições que, devem constar do 
glossário fiscal a incluir nos sites fiscais dos bancos que percetivelmente não são 
comparáveis ao tratamento fiscal de uma empresa particular, pela sua atividade e pelos 
produtos e serviços que disponibiliza. 
II.4.3 – Código de contas de banca 
Mais uma vez, também o código de contas utilizado em banca é diferente do código de 
contas de uma empresa de retalho, o conhecido sistema de normalização contabilística 
(SNC). Em banca existem 9 classes (Anexo D), repartidas por: 
Classes Código de contas banca Código de contas empresas - SNC 
1 Disponibilidades Meios Financeiros líquidos 
2 Aplicações Contas a receber e a pagar 
3 Recursos Alheios Inventários e Ativos Biológicos 
4 Imobilizações Investimentos 
5 Contas Internas e de 
Regularização 
Capital, Reservas e Result. 
Transitados 
6 Capitais Próp. e Equip. Provisões 
e Result. 
Gastos 
7 Custos por natureza Rendimentos 
8 Proveitos por natureza Resultados 
9 Contas Extrapatrimoniais  
 
 




II.4.4 – Entidades reguladoras 
As entidades que regulam as instituições financeiras – bancos, ao contrário das empresas 
de indústria, como já vem sendo referido, são claramente o Banco de Portugal e a CMVM. 
Compete especialmente ao Banco de Portugal zelar pela estabilidade do sistema financeiro 
nacional assegurando, com essa finalidade, a função de refinanciador de última instância. 
A prossecução deste objetivo é efetuada através da supervisão das instituições de crédito e 
das sociedades financeiras. Enquanto a CMVM tem como missão supervisionar e regular 
os mercados de valores mobiliários e instrumentos financeiros derivados (tradicionalmente 
conhecidos como “mercados de bolsa”) e a atividade de todos os agentes que neles atuam. 
II.4.5 – Artigo 304.º - C – CMVM - Dever de comunicação pelos auditores 
Segundo o artigo 304º da CMVM, os auditores que prestem serviço a intermediário 
financeiro devem comunicar imediatamente à CMVM os factos respeitantes a esse 
intermediário financeiro de que tenham conhecimento no exercício das suas funções, 
quando tais factos sejam suscetíveis de constituir crime ou ilícito; de 
afetar a continuidade do exercício da atividade do intermediário financeiro; ou de justificar 
a recusa da certificação das contas ou a emissão de reservas. 
 Este dever de comunicação imposto pelo artigo prevalece sobre quaisquer restrições à 
divulgação de informações e o seu cumprimento de boa fé não envolve qualquer 
responsabilidade para os respetivos auditores. Caso contrário, se constituir informação 
privilegiada, a CMVM e o Banco de Portugal devem coordenar as respetivas ações, tendo 
em vista uma adequada conjugação dos objetivos de supervisão prosseguidos por cada uma 
dessas autoridades. 
Os auditores, anualmente, devem apresentar, à CMVM um relatório que ateste o caráter 
adequado dos procedimentos e medidas, adotados pelo intermediário financeiro. 
  





O estágio descrito neste relatório, visa finalizar o Mestrado em Gestão, 2º ciclo, da 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (FEUC) tendo como objetivo uma 
grande aprendizagem e conhecimento de uma realidade muito diferente do que são as 
unidades curriculares. Dado ser uma das maiores empresas mundiais de prestação de 
serviços, nas áreas de Auditoria, Consultoria e Fiscalidade, foi com enorme prazer e 
satisfação que realizei este estágio dentro da EY na qualidade de auditor júnior.  
Efetuar um estágio numa consultora internacional como a EY não é, de todo, uma tarefa 
que se diga fácil, não obstante, efetuar um estágio numa consultora internacional como a 
EY com o intuito de impressionar e conseguir emprego após o estágio torna-se uma tarefa 
ainda mais complexa. No entanto, foi este o meu percurso, e o objetivo foi alcançado, a 
entidade apostou em mim ao dar-me esta oportunidade e eu demonstrei que foi uma boa 
aposta, que merecia ficar e continuar a fazer parte desta grande família que é a EY.     
Durante o estágio, exerci tarefas de apoio à SROC que foram desenvolvidas em 
instituições do setor financeiro, trabalhando com colegas de diferentes níveis de 
experiência profissional e diferentes áreas técnicas. Dado o período em que decorreu o 
estágio, os trabalhos a efetuar incidiram sobre as contas finais do ano económico e o 
controlo interno. 
A nível pessoal, tive também a oportunidade de desenvolver diversas competências a nível 
informático, como o recurso a diferentes ferramentas informáticas - utilização muito mais 
eficiente do Excel e ferramentas de auditoria, assim como, a aprendizagem sobre o 
funcionamento de programas de contabilidade (AS400, SAS’s, Smartstream, CrediV4, 
entre outros). A minha capacidade de comunicação e de adaptação a novos ambientes - 
flexibilidade, metodologias de trabalho e claro acima de tudo organização, eficiência e 
gestão de tempo foram skills muito importantes e que foram muito desenvolvidas neste 
percurso de uma forma evolutiva, criando valor para a entidade de acolhimento com a 
motivação e empenho necessário para o desenrolar de funções produtivas e eficientes, 
mostrando capacidade para integrar várias equipas diversificadas. 




Praticamente todos os exemplos apresentados no decorrer da exposição teórica e 
consequentemente da prática, foram casos práticos pelos quais passei e retirei lições e 
notas importantes para a elaboração deste relatório. 
O presente relatório expõe de forma clara e concisa o trabalho desenvolvido por um auditor 
júnior numa equipa de auditoria, descrevendo os diferentes procedimentos efetuados. A 
concretização do estágio numa empresa como a EY foi uma experiência muito 
enriquecedora quer a nível pessoal como profissional, representando o culminar de uma 
etapa que me permitiu ter o primeiro contato com o mundo do trabalho, e a sua elaboração 
constituiu uma forma de solidificar os conhecimentos adquiridos nas aulas de auditoria. 
 Devo ainda realçar que, como é referido na minha avaliação, atingi os objetivos a que me 
propus em conjunto com a minha orientadora, cumprindo mais uma etapa para o término 
desta caminhada que é ser Mestre em Gestão pela FEUC.  
Desta forma, existem questões que devem ser mencionadas numa abordagem de crítica 
positiva sobre a EY e os seus procedimentos, pois além de formarem profissionais, formam 
pessoas; encaminham-nas ao imporem a organização, a gestão de tempo, a eficiência e 
eficácia, o auto-estudo o empenho e interesse; e aí os resultados são notórios, para mim 
considerados positivos, decorrentes da minha performance. 
Este estágio fez-me aprender muito e ter também uma perceção diferente do dia a dia no 
que toca à nossa economia e ao estado do nosso país. Fez-me perceber quais os fatores de 
maior influência, como o crédito bancário, de entre todas as suas vertentes, a dívida 
pública; mas também o papel importante que nós enquanto auditores, dentro do que nos 
compete, temos para melhorar toda a conjuntura atual, aproveitando para recomendar a 
todos e quaisquer auditores para que vejam os interesses do país e o seu desenvolvimento 
em detrimento dos seus, em prol de um bem coletivo futuro.  
Contudo, existe sempre o reverso da moeda, e gerir uma equipa de auditoria não é só lidar 
com auditoria no cerne da questão e com toda a informação que atualmente lhe está 
associada mas também, lidar com pessoas e saber gerir relações. Uma equipa não é um 
grupo apenas com o mesmo objetivo, é preciso relacionamento pessoal, bom ambiente, 
curiosidade em conhecer e dar a conhecer o próximo para que o trabalho se torne num 




prazer e flua com facilidade e entusiasmo. Assim, a EY, deve apostar também em 
formações de gestão de equipa para os seus profissionais para que o trabalho também seja 
mais produtivo mesmo em situações de pressão e stress. 
Relativamente à metodologia utilizada na EY esta é estudada e elaborada 
pormenorizadamente por profissionais destacados para a desenvolver sendo toda 
disponibilizada aos colaboradores através do handbook ou em formato digital. Mas não é 
possível elaborar uma metodologia diferente, para cada cliente que se esteja a analisar 
tendo de ser adatada quando somos deparados com essas situações. É necessário 
mantermo-nos sempre concentrados e não efetuarmos as análises de forma automática, é 
necessário ter sensibilidade para perceber em que área se está a trabalhar e se a 
metodologia se adequa plenamente. 
Terminando, a formação das equipas é efetuada aleatoriamente com base no número de 
elementos necessário e de respetiva categoria o que por vezes, não otimiza a produtividade 
dos trabalhos sendo que os membros que estiveram num cliente um ano e que demoraram 
determinado tempo a inteirar-se de todo o funcionamento, vão para outro cliente e é 
necessário por parte do cliente despender novamente mais tempo para explicar 
rigorosamente a mesma coisa. Este ponto não é satisfatório para os clientes, bem como 
para nós que não temos opinião na formação das equipas pudendo dar a conhecer certas 
condicionantes de determinado cliente que otimizasse o trabalho na sua auditoria. Este é o 
principal item de melhoria que considero que a EY devia adotar para maior satisfação tanto 
dos seus colaboradores como dos seus clientes, despender um pouco mais de tempo na 
gestão das equipas, tendo em consideração anos anteriores, conhecimentos e o trabalho 
efetuado. 
Assim, refletindo sobre o meu percurso, constato que houve uma grande evolução e 
consolidação de temas e matérias que qualquer aluno, até terminar o percurso académico 
apenas teórico, somente lê, estuda, houve falar, mas não vivencia. Acrescento, que 
começar a estagiar ou efetivamente trabalhar, não significa, sem dúvida, parar de estudar, 
porque para crescer, o auto-estudo é o nosso melhor amigo, apostar na nossa formação 
pessoal e profissional é algo que todos enquanto cidadãos devem considerar. Esta foi, 
claramente, a maior e melhor lição que tirei desde que entrei neste mundo de contato com 
o mercado de trabalho, com a realidade profissional.  





Nos dias de hoje, os negócios realizam-se num meio envolvente em que os potenciais 
utilizadores do setor financeiro - acionistas, investidores, público, credores e clientes – 
procuram informações fiáveis. Contudo, vivemos num período de falta de confiança, que 
abrange setores económicos, sociais e políticos, quer por aumento de incerteza quanto ao 
futuro ou por falta de coerência passada. Não obstante, esses utilizadores exigem que lhes 
seja assegurada a credibilidade da informação fornecida pelas entidades financeiras e a 
garantia de que esta é apresentada de forma verdadeira. 
A auditoria às contas e a outros elementos financeiros é fundamental para melhorar a 
transparência e garantir a credibilidade da informação financeira prestada pelas entidades, 
possibilitando, desta forma, aos utilizadores dessa informação tomarem decisões mais 
sustentadas. 
Com o crescente volume de escândalos e crises financeiras, a auditoria, em particular a 
auditoria bancária, tem, cada vez mais um papel fulcral na minimização do risco a este 
nível. Por um lado, por mais rigoroso que seja o processo de revisão, caso não sejam 
adequados os procedimentos de acumulação final de evidência, avaliação dos resultados e 
revisão das DF’s, todo o processo estará comprometido. Assim, exige-se, uma rigorosa 
supervisão e coordenação do trabalho, de modo a que a opinião do revisor traduza uma 
função exercida em cumprimento dos princípios éticos, com diligência e zelo profissional. 
Deste modo, com vista a melhorar a conjetura actual, deparamo-nos com medidas 
recorrentes de austeridade, bem como, intervenções suscitadas pelo pedido de ajuda 
financeira, por parte do Estado Português ao Fundo Monetário Internacional (FMI), em que 
a “Troika”, por sua vez, decorrente da sua intervenção, solicita intervenções da auditoria 
externa nas instituições financeiras – bancos, com vista a perceber o estado economico-
financeiro a nível da concessão de crédito e do nível de imparidade efetivamente presentes 
nos bancos portugueses. 
Assim, é notório o importante papel da auditoria bancária nos dias de hoje e a importância 
de cada fase, tarefa e procedimento deste processo. Realçando a importância da 
independência de cada membro da equipa para uma não tendenciosa análise de toda a 




informação, o adequado planeamento da intervenção a fazer a cada cliente, tendo em 
consideração as caraterísticas particulares de cada um; e uma documentação explícita de 
todas as análises elaboradas, acompanhadas de um correto arquivo de todas as evidências 
recolhidas. Dar especial destaque à definição da materialidade, respeitando a metodologia 
a utilizar mas sempre com um ceticismo profissional desperto para a adequação caso a 
caso, sendo que é a base para o sucesso de toda a auditoria. Por fim, nunca esquecer que o 
trabalho não termina quando se sai do cliente, tendo sempre a obrigação de efetuar um 
acompanhamento contínuo do cliente e das medidas corretivas a implementar por parte do 
mesmo. 
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Anexo A – Gamx- Road map - EY  
 
Fonte: Ernst & Young Global Methodolgy 
  




Anexo B1 – Certificação Legal de Contas 




 Anexo B2 – Certificação Legal de Contas - continuação 
 
Fonte: Ernst & Young Global Methodolgy  




Anexo C – Capa e índice do SRM da instituição financeira XPTO 
 
Fonte: Ernst & Young Global Methodolgy 




Anexo D – Código de contas de banca 
 
Fonte: Site do Banco de Portugal   





Apêndice A – Declaração de Independência  
 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 




Apêndice B – Atribuição das asserções - GAMx 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 




Apêndice C  - Cronograma de estágio 
 
Fonte: Plano de estágio Beatriz Simões 
  




Apêndice D – Papel de trabalho da análise de reclamações de clientes do banco 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 




Apêndice E – Papel de trabalho da circularização das tomadas 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 
  




Apêndice F – Papel de trabalho da circularização das cedências 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 
 




Apêndice G – MicroStar – Amostra de circularização dos depósitos de clientes 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 
Apêndice H.1 – EY Random  
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 




Apêndice H.2 – EY Random – Amostra do exemplo das revogações – continuação 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 
Apêndice H.3 – Sheet de controlo final - exemplo das revogações – continuação 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 




Apêndice I – Reconciliações Bancárias – Empresa ABC 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 




Apêndice J – Fornecimentos e Serviços Externos – Empresa ABC 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 




Apêndice K – Gastos com Pessoal – Empresa ABC 
 
Fonte : Ernst & Young Global Methodolgy 
